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NOTA INTRODUTÓRIA 

No final de 2023, o valor dos Fundos Imobiliários sob gestão da Fundiestamo – SGOIC, 

S.A. (designada abreviadamente por «Fundiestamo», «Sociedade Gestora» ou 

«Sociedade»), ascendia a 290 milhões de euros, sendo composta por 3 Fundos: 

�x Fundo de Investimento Imobiliário Fechado “FUNDIESTAMO I” 

�x Fundo de Investimento Imobiliário Aberto “IMOPOUPAN ÇA” 

�x Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado - Fundo de Investimento Imobiliário 

Fechado (“FNRE”) 

FUNDO FUNDIESTAMO I 

Em 31 de dezembro de 2023, o Valor Líquido Global do Fundo (VLGF), Fundiestamo I, 

cifrava-se em 173 milhões de euros, registando uma rendibilidade anualizada, bruta, de 

6,72% no exercício de 2023, o que representa dos melhores desempenhos, na categoria 

de Fundos Fechados, tendo distribuído 9,5 milhões de euros, aos seus Participantes. 

FUNDO IMOPOUPANÇA 

Em 31 de dezembro de 2023, o Valor Líquido Global do Fundo, Imopoupança, cifrava-se 

em cerca de 80 milhões de euros, registando uma rendibilidade anualizada, bruta, de 

5,14% no exercício de 2023, tendo distribuído cerca de 1,9 milhões de euros aos seus 

Participantes. A rentabilidade registada coloca o Imopoupança na posição cimeira entre 

os fundos abertos de rendimento em 2023. 

FUNDO NACIONAL DE REABILITAÇÃO DO EDIFICADO 

Criado em 2016, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 48/2016, de 1 de 

setembro. Durante os anos de 2017 e 2018 foram preparadas as bases para a constituição 

do primeiro Fundo de subfundos a operar no mercado português. 

Em 2019, foram constituídos os três primeiros compartimentos patrimoniais autónomos 

– ImoMadalena, em Lisboa, com um VLGF de 2,3 milhões de euros; o ImoResidências, em 

Lisboa com um VLGF de 17 milhões de euros e o ImoAveiro, em Aveiro com um VLGF de 

0,4 milhões de euros, reportando-se estes montantes a 31 de dezembro de 2023.  

Em 28 de novembro de 2022 foi constituído o compartimento patrimonial autónomo  

“Cabeço da Bola” com um VLGF de 17,6 milhões de euros, em 31 de dezembro de 2023. 

Trata-se de um projeto de grande dimensão a desenvolver numa zona central de Lisboa, 

com a previsão de construção de cerca de 225 apartamentos, áreas comerciais, escritórios 

e parqueamentos automóveis, num total de área de construção de cerca de 22.000m2. 
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SOCIEDADE GESTORA 

A Sociedade Gestora continua a apresentar uma situação financeira estável em 2023, 

prosseguindo a sua missão de criar valor para os participantes dos fundos por si geridos. 

Naquele âmbito, está incluído o objetivo de assegurar as condições para o 

desenvolvimento dos projetos de habitação a rendas acessíveis que são objeto dos 

compartimentos patrimoniais autónomos que integram o FNRE.  

A constituição, subscrição e desenvolvimento do Cabeço da Bola envolveu o arranque, 

em 2023, dos processos de contratação da promoção do respetivo projeto e do seu 

financiamento ao abrigo do Plano de Recuperação e Resiliência português (PRR), sendo 

um dos grandes desafios para a Fundiestamo o de assegurar as condições necessárias 

para a efetiva e pontual concretização desse projeto no terreno até meados de 2026. 

Constituem igualmente importantes desafios para 2024 a manutenção de excelentes 

rendibilidades dos Fundos Fundiestamo I e Imopoupança, bem como fazer face ao 

impacto que a liquidação do compartimento patrimonial autónomo ImoResidências 

inevitavelmente produzirá nos resultados da Sociedade Gestora no corrente exercício. 

 

CONTEXTO 

De acordo com o Boletim Económico do Banco de Portugal de dezembro de 2023, a 

atividade económica estagnou nos últimos meses desse ano. 

Não obstante, a inflação desceu naquele período e as subidas de taxas de juro já realizadas 

continuarão a contribuir para limitar o aumento dos preços. 

Prevê-se, ali, uma recuperação gradual ao longo de 2024, também na medida em que 

subsistem fatores de resiliência no mercado de trabalho e no estímulo dos fundos 

europeus.   

A situação política nacional e os conflitos e tensões geopolíticas a nível internacional, com 

destaque para as guerras na Ucrânia e na Palestina, introduzem, porém, algum grau de 

incerteza naquelas perspetivas. 

Ainda assim estamos convictos de que, à semelhança do já verificado em situações 

anteriores, o setor imobiliário continuará a revelar-se resiliente e a ser visto como um 

setor de refúgio para os investidores. 

 

Lisboa, 4 de março de 2024 
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ÓRGÃOS SOCIAIS 

O exercício de 2023 manteve em funções durante quase todo o ano o Conselho de 

Administração eleito para o mandato de 2020-2022. 

Com efeito, a 5 de novembro de 2023 o Administrador executivo cessou funções, por 

renúncia ao cargo e os restantes membros executivos, Presidente e Administradora 

cessaram funções a 26 de dezembro de 2023. Durante este período, o Conselho de 

Administração não foi composto por Administradores não executivos.  

Em 27 de dezembro de 2023, iniciaram funções os três (Administradora executiva e dois 

administradores não executivos) dos quatro membros do Conselho Administração para o 

triénio de 2023- 2025, sendo que o Presidente do Conselho de Administração iniciou 

funções a 1 de janeiro de 2024. 

Assim, e por referência ao exercício de 2023 e mais concretamente, no período que 

mediou de 1 de janeiro a 5 de novembro de 2023, o Conselho de Administração, 

apresentou a seguinte composição: 

i. Dr. Diogo Supico de Faria e Silva – Presidente do Conselho de Administração 

com funções executivas; 

ii. Dra. Ana Paula Pinheiro Torres Aguiar de Carvalho d́Orey – Administradora 

Executiva; 

iii. Eng. Nuno Miguel Gonçalves Filipe – Administrador Executivo; 

Sendo que, por referência ao período de 6 de novembro a 26 de dezembro de 2023, o 

Conselho de Administração passou a apresentar a composição seguinte: 

i. Diogo Supico de Faria e Silva – Presidente do Conselho de Administração com 

funções executivas 

ii. Ana Paula Pinheiro Torres Aguiar de Carvalho d´Orey – Administradora Executiva 

A acionista única por deliberação unanime por escrito datada de 24 de novembro 

designou os membros para o Conselho Administração para o triénio de 2023-2025, com 

efeitos a 27 de dezembro para a Administradora executiva e para os dois Administradores 

não executivos e com efeitos a 1 de janeiro de 2024, para o Presidente do Conselho de 

Administração. 
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A composição dos órgãos sociais, a 31 de dezembro de 2023, era a seguinte:  

Mesa da Assembleia Geral 

Presidente  Dr. João Manuel de Castro Plácido Pires 

Secretário  Dr. Eduardo Manuel da Silva Lima 

Conselho de Administração 

Presidente  Prof. Doutor Pedro Miguel dos Santos Moreira (1) 

Vogal  Executiva Dra. Isabel Maria Martins Dias 

Vogal Executivo  

Vogal não executivo:  Eng. Gonçalo Nuno Mendes de Almeida Caseiro 

Vogal não executiva: Dra. Vanda Cristina Dias Marques Valadares 

(1) Iniciou funções a 01.01.2024 

 

Conselho Fiscal  

Presidente  Dr. Luís Sérgio Berenguer Costa 

Vogal    Dra. Helena Maria da Costa Ferreira Guerra 

Vogal    Dra. Maria do Rosário Amado Pinto Correia 

Vogal Suplente  Dra. Ana Paula Costa Ribeiro 

Em 26 de janeiro de 2023, o Dr. Luís Sérgio Berenguer Costa foi eleito Presidente do 

Conselho Fiscal da Fundiestamo para o período remanescente do mandato 2020-2022 e 

a 2 de agosto de 2023, o Conselho Fiscal foi reconduzido para o triénio de 2023-2025.  

Revisor Oficial de Contas 

Efetivo  Oliveira, Reis e Associados, SROC, Lda., representada por Carlos 

Grenha (ROC n.º 1266) 

Suplente Maria Balbina Boino Cravo (ROC n.º 1428) 

 

Estrutura Acionista 

A Fundiestamo – Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A. é 

detida a 100% pela Parpública – Participações Públicas, (SGPS), SA. 
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1 RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

1.1 A Sociedade Gestora 

A Fundiestamo foi constituída a 7 de setembro de 2000, com a entrada em vigor do 

Decreto-Lei n.º 209/2000, de 2 de setembro. 

Tem como objeto social principal a administração, em representação dos participantes, 

de fundos de investimento imobiliário abertos ou fechados nos termos e condições 

estabelecidos por lei. 

O seu capital social é de 1 milhão de euros.  

A sociedade obteve a autorização do Banco de Portugal (BdP), para o desenvolvimento 

da sua atividade em março de 2006 e em setembro do mesmo ano obteve o registo 

especial junto da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM). 

No entanto, em consequência da publicação da Lei n.º 16/2015, a sociedade foi obrigada 

a renovar o pedido de autorização para o exercício de atividade, junto do BdP e da CMVM, 

tendo dado início a um novo processo de registo. Por decisão do Conselho de 

Administração da CMVM, de 27 de dezembro de 2019, foi concedido à sociedade o 

registo para o exercício da atividade de gestão de organismos de investimento imobiliário. 

A Fundiestamo tem atualmente três fundos sob gestão: 

�x Fundo de Investimento Imobiliário Fechado Fundiestamo I; 

�x Fundo de Investimento Imobiliário Aberto Imopoupança; 

�x Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado (FNRE). 

A sociedade é supervisionada pela CMVM. Em 28 de abril de 2023, foi publicado o 

Decreto-Lei n.º 27/2023, que revogou o Regime Geral dos Organismos de Investimento 

Coletivo, aprovado pela Lei n.º 16/2015, de 24 de fevereiro , e que a partir de 28 de junho 

de 2023 introduziu no ordenamento jurídico das entidades gestoras e dos organismos de 

investimento coletivo um conjunto de alterações. 

1.2 Economia Portuguesa 

Situação económica internacional 

A economia mundial registou uma expansão moderada, mas constante em 2023, 

refletindo o forte consumo privado e o apoio de mercados de trabalho resilientes. A 

recuperar lentamente da crise provocada pela pandemia de COVID-19 e da guerra na 

Ucrânia, o Fundo Monetário Internacional (FMI), estima que a inflação diminua de forma 

constante de 8,7%, em 2022, para 6,9% em 2023, refletindo sobretudo o impacto de um 

aumento da restritividade da política monetária, auxiliada pelos preços mais baixos das 

matérias-primas, situação que também contribui para as previsões de  crescimento do 
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Produto Interno Bruto  (PIB), com a economia a crescer 2,6% em 2023, mas abaixo dos 

3,5% registados em  2022. 

Contudo, e apesar do decréscimo do PIB, a economia global está numa situação melhor, 

com o risco de uma recessão global a diminuir, devido em grande parte à força da 

economia norte-americana, a qual cresceu 2,5% em 2023, de acordo com as últimas 

estimativas disponibilizadas pelo Gabinete de Análise Económica (BEA) do Departamento 

do Comércio norte-americano. Trata-se uma aceleração do crescimento face aos 1,9% 

registados em 2022 e, de acordo com o BEA, reflete aumentos no consumo privado, 

investimento estrangeiro, investimento das administrações estaduais e locais, 

exportações e gastos federais. Na zona euro, e de acordo com dados facultados pelo 

Eurostat, o crescimento foi menor em 2023, com o PIB a subir 0,5% em 2023, valor este 

abaixo dos 3,5% registados em 2022, com as condições de financiamento mais restritivas 

e a procura externa fraca a afetar a atividade económica no curto prazo. 

Noutras latitudes, destaque para a China, segunda maior economia do mundo, a qual 

cresceu 5,2% em 2023, um dos piores resultados em décadas, devido essencialmente à 

quebra do setor imobiliário e consumo interno. O Japão, perdeu o lugar de terceira maior 

economia mundial para a Alemanha, sobretudo devido à queda do iene, com o PIB a 

registar 1,9% (excluindo a inflação). Na Rússia, o Serviço Federal de Estatísticas russo 

revelou que o PIB da Rússia cresceu 3,6% em 2023, a confirmar uma recuperação robusta 

da economia do país, assente essencialmente no aumento da procura e do investimento, 

apesar das sanções sem precedentes impostas pelos países ocidentais. 

Concluindo, a expectativa para 2024, é de que o crescimento global recue para 2,4%, de 

acordo com as previsões do Banco Mundial, dependendo do impacto das políticas 

monetárias, condições de crédito, níveis de comércio e investimento globais, riscos 

geopolíticos que possam advir do recente conflito do Médio Oriente, guerra na Ucrânia, 

controlo da dívida e por último as mudanças climáticas. 

Situação económica nacional 

A economia portuguesa de acordo com as projeções do Banco de Portugal (BdP), cresceu 

2,3% em 2023, quando em 2022 havia registado  6,8%, com a procura interna a evidenciar 

um  contributo positivo para a variação anual do PIB, verificando-se uma desaceleração 

do consumo privado e do investimento, de acordo com a informação disponibilizada pelo 

Instituto Nacional de Estatística (INE), não esquecendo  o contributo positivo da procura 

externa líquida em 2023, mas menos intenso que em 2022, tendo as exportações e as 

importações de bens e serviços em volume, diminuído significativamente. Destaque para 

o excedente orçamental das contas públicas, com o BdP, a estimar que possa atingir 1,1% 

do PIB, acima dos 0,8% previstos no Orçamento do Estado para 2024, consequência da 
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redução do desaparecimento das medidas relacionadas com a pandemia de COVID-19 e, 

em menor medida do contributo positivo cíclico. 

A dívida pública portuguesa baixou para os 98,7% do PIB em 2023, de acordo com os 

dados facultados pelo BdP. É a primeira vez, desde 2009, que a dívida se situa abaixo dos 

100% do PIB, desde que teve início a informação disponibilizada pelo BdP, e que teve o 

seu início em 1999. 

Para 2024, a economia portuguesa deverá continuar a crescer acima da área do euro, 0,5 

pp em média entre 2024 e 2026. Este diferencial é explicado por um maior crescimento 

da Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF) e das exportações, refletindo as oportunidades 

e condições favoráveis ao investimento no país e a evolução mais benigna das quotas de 

mercado. O contributo da produtividade aparente do trabalho para o crescimento, deverá 

ser superior em Portugal, refletindo, entre outros fatores, a tendência de redução do 

diferencial de escolaridade média da população face à área do euro. 

Emprego e Inflação 

De acordo com os últimos dados divulgados pelo INE, a taxa de desemprego em 2023   

foi de 6,5% e a taxa de subutilização do trabalho foi de 11,7%, tendo ambas aumentado 

em relação a 2022 (0,4 p.p. e 0,1 p.p., respetivamente). 

O mercado de trabalho, continua a apresentar uma situação favorável, apesar da quase 

estabilização do emprego, esperando-se um aumento dos salários reais. Projetam-se 

aumentos do emprego de 0,8% em 2023, 0,1% em 2024 e 0,3% em 2025-26. 

No que se refere ao Índice de Preços no Consumidor (IPC) em 2023, o mesmo registou 

uma variação média anual de 4,3%, taxa inferior à registada no conjunto do ano 2022 

(7,8%). Excluindo do IPC a energia e os bens alimentares não transformados, a taxa de 

variação média situou-se em 5,0% (5,6% no ano anterior). A taxa de variação homóloga 

do IPC total evidenciou uma trajetória de descida ao longo do ano, destacando-se os 

meses de abril e maio, com abrandamentos de 1,7 pontos percentuais (p.p.). A 

desaceleração do IPC verificou-se na maioria das categorias de produtos, refletindo o 

efeito base associado ao aumento de preços em 2022, a diminuição dos preços dos bens 

energéticos e a isenção do IVA aplicada a alguns bens alimentares essenciais a partir de 

maio.  

De acordo com o BdP, a inflação deverá prosseguir a trajetória descendente, reduzindo-

se de 5,3% em 2023 para 2,9% em 2024. Esta diminuição reflete os efeitos desfasados 

da redução de custos de produção e das decisões de política monetária do Banco Central 

Europeu. 
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1.3 Mercado Imobiliário em Portugal1 

Introdução 

No ano de 2023, à exceção dos setores de retalho e hoteleiro, todos os restantes 

registaram descidas expressivas nos seus volumes de investimento, face a 2022. Tendo 

sido, o setor do retalho o mais resiliente. 

O investimento imobiliário em Portugal caiu 50% em 2023 para um total de 1.600 milhões 

de euros, em linha com o resto da Europa. Na base desta quebra da atividade estão fatores 

como as elevadas taxas de inflação, o aumento do custo da dívida e o desencontro de 

expetativas do preço de venda entre compradores e vendedores. 

O contexto macroeconómico instável levou a que os processos de tomada de decisão 

fossem mais lentos, resultando numa diminuição do número de transações imobiliárias, 

sobretudo as que comportam um investimento mais elevado ou com maior risco 

associado. 

Das transações de investimento fechadas em 2023, 54% corresponderam a investidores 

nacionais, representando 30% do volume total de investimento imobiliário, 

correspondente a 500 milhões de euros com fundos de investimento imobiliário, 

escritórios familiares e investidores privados a direcionarem o seu capital para a aquisição 

de ativos nos segmentos de retalho, hotelaria e escritórios. 

O capital estrangeiro totalizou um volume de investimento de 1.100 mil milhões de euros, 

principalmente direcionado para os segmentos de alojamento e hotelaria, retalho, saúde 

e residências de estudantes. 

Espera-se que 2024, seja um ano consistente ao nível do investimento, com transações 

na generalidade dos segmentos imobiliários, como reflexo da melhoria das condições 

macroeconómicas, devido à esperada descida das taxas de juro e da inflação. Como 

principais desafios, destaca-se a incerteza na evolução da economia, devido às tensões 

geopolíticas, as constantes alterações legislativas e de domínio fiscal. 

Escritórios 

O ano de 2023 foi caracterizado por uma quebra homóloga de 59% no mercado de 

escritórios da Grande Lisboa, tendo sido transacionados 112.500 m², o valor mais baixo 

da última década. Para esta evolução contribuiu, por um lado, o máximo histórico atingido 

 
[1] O presente capítulo tem como principais fontes os documentos: Portugal Real Estate Market Overview de 2023 da 
Savills; Marketbeat de 2023 da C&W; e Market 360º de 2023 da JLL 
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no ano anterior e, por outro, o abrandamento da procura por influência da atual 

conjuntura económica e do impacto do trabalho híbrido na ocupação de espaços de 

escritórios. 

A taxa de desocupação registou uma correção, reduzindo 0,6%, para os 6,3%. Por outro 

lado, a atividade de promoção continua a procurar colmatar a escassez de oferta de 

qualidade, tendo sido concluídos 36.000 m², dos quais apenas 21% se encontram ainda 

disponíveis para arrendamento. O volume de oferta futura mantém-se elevado, com a 

oferta futura prevista para os próximos 3 anos a contabilizar 392.200 m². A larga maioria 

(276.300 m²) está em construção, tendo 44% da área ocupação assegurada. 

As dez maiores operações de 2023 contribuíram para 31% do volume de absorção total 

do mercado, com os setores de TMT´s & Utilities e Farmacêuticas & Saúde a liderarem a 

tabela do top de maiores operações. 

O mercado de escritórios do Grande Porto demonstrou uma maior resiliência, tendo 

registado uma quebra homóloga de 14%, num volume total de 50.050 m². 

A taxa de desocupação aumentou em 0,8%, para os 9,1%, para o qual contribuiu a 

conclusão de alguns edifícios no final do ano, os quais contam ainda com área disponível 

para ocupação. Neste sentido, durante 2023 foram concluídos 37.300 m², dos quais 34% 

ainda se encontram por ocupar. Relativamente à oferta futura, prevê-se a conclusão até 

2026 de 149.800 m². Entre estes, 91.400 m² encontra-se em construção, dos quais 23% 

tem ocupação garantida. 

À semelhança do que se verifica em Lisboa, no Porto foi também o setor das TMT´s & 

Utilities que figurou no primeiro lugar da tabela em termos de volume de absorção, 

representando 30% do total. 

Retalho 

Durante 2023 o setor de retalho manteve uma tendência de recuperação, num contexto 

de retoma gradual dos planos de expansão dos retalhistas. O volume de vendas a retalho 

em 2023 registou um crescimento homólogo de 1,0%. Em termos nominais este aumento 

situou-se nos 6,8%, para o qual contribuiu particularmente a subida dos preços dos 

produtos alimentares (+9.8%). 

De acordo com os dados da procura de retalho em 2023 foram registadas 600 novas 

aberturas, ligeiramente acima dos valores registados no ano anterior. O domínio do 

comércio de rua manteve-se, agregando 64% do total de novas aberturas, seguido pelos 

centros comerciais com 19%. Por seu lado, o setor da restauração continuou a 
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representar 45% dos novos arrendamentos, seguido do setor “outros” (onde se inclui o 

mobiliário, decoração e bricolage) com 18%. 

O concelho de Lisboa concentrou 41% das novas aberturas em Portugal, na sua grande 

maioria em comércio de rua. A restauração concentrou mais de metade dos negócios, 

verificando-se uma proliferação de novos conceitos de padarias de bairro, de maior 

proximidade e conveniência, à semelhança do que já havia ocorrido recentemente com 

os supermercados. 

A cidade do Porto registou o segundo maior número de aberturas do país, com mais de 

100 unidades, mantendo-se o claro domínio do comércio de rua, com a Baixa a concentrar 

um quarto da nova oferta. 

Turismo e Hotelaria 

O ano de 2023 consolidou a recuperação da atividade turística em Portugal face ao ano 

anterior, verificando-se um aumento transversal de todos os indicadores, inclusive para 

valores acima dos registados em 2019. Entre janeiro e novembro o número de hóspedes 

e dormidas tiveram aumentos homólogos de 13% e 10%, respetivamente. Esta evolução 

foi particularmente influenciada pelo crescimento dos turistas estrangeiros, responsáveis 

por 70% das dormidas, com destaque para mercados de longa distância como o norte 

americano, que incorpora o top 5 dos mercados emissores. 

Todas as geografias observaram aumentos nas dormidas comparando com 2022, a 

maioria das quais na ordem dos dois dígitos, com a região do Norte a registar o maior 

crescimento homólogo, com 14%. 

Em termos de oferta hoteleira, durante 2023 foram inauguradas acima de 50 novas 

unidades, com 3.340 quartos, mais de metade dos quais com classificação 4 estrelas. Os 

concelhos de Lisboa e Porto concentram a maior parcela desta nova oferta, com 22 novas 

unidades hoteleiras num total de 1.600 quartos. 

Habitação 

Num contexto de aumento das taxas de juro, e consequente deterioração do poder de 

compra, em 2023 verificou-se uma retração da atividade de compra e venda no mercado 

residencial. Segundo os dados do SIR / Confidencial Imobiliário (SIR / Ci), o ano transato 

registou uma quebra de 20% no número de apartamentos vendidos em Portugal, para os 

85.350 fogos, ainda assim com o preço médio a aumentar 5%, para os 2.490€/m². Este 

comportamento refletiu a manutenção do desequilíbrio entre oferta e procura, 

particularmente influenciada pela escassez de construção nova de habitação direcionada 

para o segmento médio. 
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Durante 2023, o segmento de arrendamento privado manteve o desequilíbrio entre 

oferta e procura segundo dados do SIR Ci. À semelhança do mercado de compra e venda, 

tal contribuiu para uma quebra de 38% no número de apartamentos arrendados a nível 

nacional, para os 8.510, associada a um aumento expressivo de 27% dos valores médios 

contratualizados, para os €14/m²/mês. 

Apesar de a escassez de oferta continuar a gerar o interesse de alguns promotores em 

desenvolver projetos de raiz para arrendamento (built to rent), a falta de confiança no 

enquadramento legal do setor, continua a contribuir para que a larga maioria dos projetos 

futuros neste segmento sejam de iniciativa pública. 

Logística e Industrial 

Em 2023 a atividade comercial da economia portuguesa contribuiu para uma relativa 

manutenção da balança comercial de bens, com um aumento das exportações em 1% e 

das importações em 2%. 

Após um máximo histórico em 2021, a atividade ocupacional do mercado de industrial & 

logística abrandou nos últimos dois anos, registando em 2023 uma quebra de 22%, com 

450.800 m² transacionados – ainda assim o terceiro maior volume da última década. 

A taxa de desocupação no mercado logístico da Grande Lisboa situou-se nos 4,2%, 

demonstrando a escassez de oferta de qualidade, a qual continua a fomentar a promoção 

de novos projetos. Neste enquadramento, em 2023 foram concluídos 97.600 m², todos 

na Grande Lisboa e 100% ocupados. 

Adicionalmente, encontram-se atualmente em construção em Portugal 533.400 m² em 

logística, 64% dos quais com ocupação já assegurada, e maioritariamente concentrados 

na Grande Lisboa (306.600 m²) e Grande Porto (123.000 m²). 

 

1.4 Mercado dos Fundos de Investimento Imobiliário em 2023 2 

Valor Global 

Em 31 de dezembro de 2023, o valor do património imobiliário gerido por Organismos de 

Investimento Alternativo Imobiliário (O.I.A.I.), que inclui imóveis, participações em 

Sociedades Imobiliárias e Unidades de Participação de O.I.A.I., ascendeu a 15.044,0 

milhões de euros, o que representa um aumento de 19% face a 2022. O valor líquido 

 
2 O presente capítulo tem por base a informação disponibilizada em fevereiro de 2024 pela APFIPP. 
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global dos O.I.A.I. ascendeu a 13.005,8 milhões de euros, apresentando um aumento de 

15,6% face ao ano anterior. 

 
Dezembro 

2023 
Dezembro 

2022 
Variação 

percentual 

Património Imobiliário (milhões €) 15.044,0 12.636,7 19,0% 

Volume Gerido (milhões €) 13.005,8 11.249,8 15,6% 

N.º OIAI 243 206 - 

A Categoria de O.I.A.I. com maior volume de ativos sob gestão era, em 31 de dezembro 

de 2023, a dos Fundos Fechados com 8.410,8 milhões de euros, seguida dos Fundos 

Abertos de Rendimento com 2.431,2 milhões de euros e dos Fundos Abertos de 

Acumulação com 1.830,8 milhões de euros. 

 

Desde o início do ano, a categoria que mais cresceu, em termos percentuais, foi a dos 

Fundos Fechados, com 27,0%, pertencendo-lhe também o maior aumento, em valores 

absolutos, com 1.788,4 milhões de euros.  

Categoria O.I.A.I. 
Dezembro 23 Dezembro 22 Variação 

desde início 
do ano Milhões € Quota Milhões € Quota 

F. Fechado 8.410,8 64,7% 6.622,4 58,9% 27,0% 

F. Aberto Rendimento 2.431,2 18,7% 2.447,8 21,8% -0,7% 

F. Aberto Acumulação 1.830,8 14,1% 1.785,2 15,9% 2,6% 

FUNGEPI 199,1 1,5% 264,1 2,3% -24,6% 

F. Reabilitação 77,4 0,6% 77,2 0,7% 0,2% 

F. Florestais 56,5 0,4% 53,1 0,5% 6,5% 

Total 13.005,8  11.249,8  15,6%  

Nota: Séries corrigidas devido à mudança de classificação de alguns O.I.A.I. 

F. Fechado; 
64,70%F. Reabilitação; 

0,60%

F. Aberto 
Rendimento; 

18,70%

FUNGEPI; 
1,50%

F. Aberto 
Acumulação; 

14,10%

F. Florestais; 
0,40%

COMPOSIÇÃO DO MERCADO DE O.I.A.I.
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Rendibilidades 

Os quadros seguintes apresentam, para cada categoria com mais de cinco O.I.A.I., os três 

que obtiveram as melhores rendibilidades, em 31 de dezembro de 2023 considerando:  

a) Os últimos 12 meses; e b) Os últimos 3 anos: 

 

a) Rendibilidade do último ano terminado em 31 de dezembro de 2023: 

Categoria O.I.A.I. 
Rendib. 
Média2 

Organismo de Investimento Alternativo 
Imobiliário 

Sociedade Gestora 
Rendib. 

Anualizada 

Nível 
de 

Risco3 

Fundos Abertos de 
Acumulação 3,49% 

Property Core Real Estate Fund - CA Square Asset Managment 5,39% 2 
CA Património Crescente - CA Square Asset Managment 5,02% 1 
Imonegócios Imofundos 3,95% 3 

Fundos Abertos de 
Rendimento 3,89% 

Imopoupança - CA Fundiestamo  5,14% 2 
Fundimo Caixa Gestão de Ativos 4,47% 1 

Valor Prime Montepio Gestão de Activos  4,09% 1 

Fundos Fechados de 
Desenvolvimento 

4,69% 
URP Urban Renew – Projectos Imobiliários – SIC Lynx Asset Managers 178,64% 7 

Inspirar – FEIIF Invest Gestão de Activos 46,50% 7 

Castro Red Capital – SIC Refundos 29,08% 7 

Fundos Fechados de 
Arrendamento 

5,21% 
Coincident Discovery – SIC Lynx Asset Managers 233,15% 7 

Fundigroup Silvip 34,59% 6 

Gestindustria – FEIIF GNB – Gestão de Ativos 17,44% 5 

(Novo) Índice Imobiliário APFIPP  3,47% 

 
(Novo) Índice Fundos Abertos  3,40% 

(Novo) Índice Fundos Fechados Desenvolvimento  4,33% 

(Novo) Índice Fundos Fechados Arrendamento  1,49% 
 

b) Rendibilidade dos últimos 3 anos terminados em 31 de dezembro de 2023: 

Categoria O.I.A.I. 
Rendib. 
Média2 

Organismo de Investimento Alternativo 
Imobiliário 

Sociedade Gestora 
Rendib. 

Anualizada 

Nível 
de 

Risco3 

Fundos Abertos de 
Acumulação 4,03% 

Imonegócios Imofundos 5,59% 3 
CA Património Crescente - CA Square Asset Managment 4,85% 1 

Porperty Core Real Estate Fund – CA Square Asset Managment 4,83% 2 

Fundos Abertos de 
Rendimento 4,08% 

Imopoupança – CA Fundiestamo 4,98% 2 

Fundimo Caixa Gestão de Ativos 4,83% 1 

IMOFID Fidelidade 4,49% 2 

Fundos Fechados de 
Desenvolvimento 

2,68% 

URP Urban Renew – Projectos Imobiliários – 
SIC 

Lynx Asset Managers 51,47% 7 

Inspirar – FEIIF Invest Gestão de Activos 41,82% 6 

Turirent Civilria Gestão de Ativos 18,70% 6 

Fundos Fechados de 
Arrendamento 5,86% 

Coincident Discovery – SIC Lynx Asset Managers 131,11% 7 

ICON – SIC Refundos 43,04% 7 

Marathon Civilria Gestão de Ativos 35,11% 7 

(Novo) Índice Imobiliário APFIPP 3,82% 

 
(Novo) Índice Fundos Abertos 3,75% 

(Novo) Índice Fundos Fechados Desenvolvimento 4,55% 

(Novo) Índice Fundos Fechados Arrendamento 2,39% 

2 – Rendibilidade média ponderada pelas carteiras dos O.I.A.I. no mês anterior 

3 – Níveis de Risco calculados com base nas volatilidades registadas e de acordo com a seguinte correspondência: 1 – 0% a 0,5%; 2 – 

0,5% a 2%; 3 – 2% a 5%; 4 – 5% a 10%; 5 – 10% a 15%; 6 – 15% a 25% e 7 – Superior a 25% 
 

1.5 Atividade Desenvolvida 

A missão da Fundiestamo, enquanto empresa do Grupo Parpública, focada na gestão de 

Fundos de Investimento Imobiliário, consiste na criação de valor para os Participantes dos 

Fundos sob gestão, através da valorização dos meios financeiros e dos ativos imobiliários, 
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designadamente procurando obter níveis interessantes de distribuição de rendimentos e 

de valorização das unidades de participação. Faz ainda parte da missão, desta Sociedade 

Gestora, a disponibilização, pelo FNRE, de habitação e alojamento estudantil em 

arrendamento acessível. Esta gestão, de forma indireta, também procura criar valor para 

o Acionista direto, a Parpública, e para o Acionista Último, o Estado Português. 

A Fundiestamo continua a apresentar uma situação financeira estável, que aliás melhorou 

em 2023, e perspetivas de evolução consistentes, correspondendo os capitais dos Fundos 

geridos, em 2023, a cerca de 290 milhões de euros. 

No decurso de 2023, a Sociedade desenvolveu diversas atividades inerentes à gestão de 

cada um dos Fundos sob sua responsabilidade, bem como outras específicas da Sociedade 

Gestora, designadamente a atualização das avaliações do património imobiliário de 

acordo com a legislação em vigor. 

Relativamente aos Fundos Fundiestamo I e Imopoupança, a Sociedade deu cumprimento 

às diversas obrigações legais junto da Autoridade de Supervisão e desenvolveu um 

conjunto de tarefas inerentes à gestão corrente dos ativos, nomeadamente diligências 

com vista à identificação de potenciais interessados no arrendamento dos espaços 

devolutos, gestão dos contratos de arrendamento, lançamento, acompanhamento e 

análise das avaliações exigidas por lei e projetos e intervenções de requalificação dos 

imóveis, com vista à sua conservação e manutenção de equipamentos, pautadas no 

princípio de preservação e valorização do património imobiliário dos Fundos e geração de 

rendimento.  

No que diz respeito ao FNRE, a Sociedade conduziu o conjunto de iniciativas que a seguir 

se descreve: 

�x No âmbito do compartimento patrimonial autónomo do Cabeço da Bola: 

- Análise de propostas e seleção da empresa para execução da conceção-construção do 

projeto de reabilitação do imóvel; 

- Celebração do contrato de empréstimo no âmbito do PRR com o Instituto da Habitação 

e da Reabilitação Urbana (IHRU), para financiamento da conceção-construção do projeto 

de reabilitação do imóvel; 

- Adjudicação da empresa para a conceção-construção do projeto de reabilitação do 

imóvel. 

�x No âmbito do compartimento patrimonial autónomo do ImoMadalena: 

- Lançada a terceira consulta ao mercado por ajuste direto simplificado com convite a seis 

entidades, para seleção do empreiteiro para realização da Obra; 

- Contestação, em sede de audiência prévia, à intenção da CML em proceder à caducidade 

do levantamento da Licença de Construção; 
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- Efetuada proposta ao IHRU para compra das Unidades de Participação (UP´s) do Fundo 

de Estabilização Financeira da Segurança Social (FEFSS). 

�x No âmbito do compartimento patrimonial autónomo do ImoAveiro: 

- Estudados e avaliados cenários alternativos de decisão estratégica relativos a este 

compartimento patrimonial autónomo.  

�x No âmbito do compartimento patrimonial autónomo do ImoResidências: 

- Promovida a reformulação do projeto da Residência de Estudantes para 452 camas e 

obtenção do respetivo licenciamento camarário por parte da CML; 

- Realização de Assembleia Universal de Participantes, para proceder à dissolução e 

subsequente entrada em liquidação do compartimento autónomo. 

1.6 Fundos Sob Gestão: Caraterização e Atividades  

Fundo Fundiestamo I 

O Fundiestamo I é um Fundo de Investimento Imobiliário Fechado, constituído em 

dezembro de 2007, com um capital de 145 milhões de euros, representado por 145.000 

unidades de participação com o valor base de 1.000 euros cada. No final de 2023, o seu 

Valor Líquido Global era de 173.023.651 euros, 1% superior ao verificado em 2022, e o 

valor de cada unidade de participação era de 1.193,2666 euros. 

A 15 de dezembro de 2023 foi distribuído aos participantes o rendimento referente ao 

exercício, no montante global de 9.526.500 euros, correspondente a 65,7 euros por 

unidade de participação, valor superior em 8% ao distribuído em 2022.  

O Resultado Líquido do exercício foi de 11.488.681 euros e a rentabilidade do Fundo no 

final de 2023 cifrava-se em 6,72 %.  

Desenvolveram-se, durante o exercício, ações de manutenção corrente dos ativos, 

incidido a intervenção nos imóveis com gestão direta e acompanhando as ações de 

manutenção com responsabilidade contratual de terceiros. Identificaram-se necessidades 

de investimento e de manutenção de forma a modernizar a médio prazo os ativos do 

Fundo com o objetivo de os tornar mais sustentáveis. 

Da totalidade da Área Bruta Locável, 99,9% encontra-se arrendada, encontrando-se 

apenas oito parqueamentos devolutos no final do exercício.  

À semelhança do ocorrido no exercício em análise, a Sociedade Gestora continuará, em 

2024, a gerir os imóveis da carteira imobiliária do Fundiestamo I, de modo a aproveitar 

eventuais oportunidades de alienação e/ou aquisição que se venham a manifestar no 

mercado e sempre com o objetivo de maximizar a rentabilidade para os seus participantes. 
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Fundo Imopoupança 

O Fundo Imopoupança é um Fundo de Investimento Imobiliário Aberto e iniciou a sua 

atividade em julho de 2010, sendo o valor inicial de subscrição de cada unidade de 

participação (UP) 5,00 euros. 

A 15 de novembro de 2023 foi distribuído o rendimento anual no montante global de 

1.855.060 euros, pelas 12.793.515 unidades de participação, o que correspondeu a um 

rendimento bruto unitário de 0,1450 euros. 

O Valor Líquido Global do Fundo, no fim do exercício de 2023 foi 79.739.521  euros, 1,4% 

inferior ao de 2022 e a rentabilidade das UP’s foi de 5,14% no ano de 2023, que 

comparam com os 6,16% registados em 2022. 

O valor da UP, em 31 de dezembro de 2023, era de 6,2458 euros e o Resultado Líquido 

do exercício foi de 3.964.388 euros, 19% inferior ao registado em 2022, no valor de 

4.917.575 euros, justificado essencialmente pelos ajustamentos resultantes das 

reavaliações dos imóveis detidos pelo Fundo. 

Desenvolveram-se, durante o exercício, ações de manutenção corrente dos ativos, 

incidido a intervenção nos imóveis com gestão direta e acompanhando as ações de 

manutenção com responsabilidade contratual de terceiros. Identificaram-se necessidades 

de investimento e de manutenção de forma a modernizar a médio prazo os ativos do 

Fundo com o objetivo de os tornar mais sustentáveis. 

Da totalidade da Área Bruta Locável, 92% encontra-se arrendada.  

Continuou a Sociedade Gestora a gerir os imóveis da carteira, de modo a maximizar a 

rentabilidade para os seus participantes. 

Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado 

Em 2016, foi criado o Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado (FNRE), através da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 48/2016, com o objetivo de reabilitar os imóveis 
devolutos do Estado e de oferecer habitação a rendas acessíveis, tendo sido atribuídas à 
Fundiestamo a constituição e a gestão deste fundo.  

Durante 2017, foi preparado e aprovado pela CMVM o respetivo Regulamento de 
Gestão.  

Em 2018, com a RCM 50-A/2018, o âmbito do FNRE foi alargado de forma a oferecer 
alojamento para estudantes do Ensino Superior. Durante esse ano a atividade 
desenvolvida centrou-se na divulgação deste instrumento junto de potenciais 
participantes em espécie, na sinalização de imóveis, no desenvolvimento de estudos de 
caraterização do estado de conservação dos imóveis e estudos de viabilidade económica, 
tendo sido autorizados os primeiros compartimentos patrimoniais autónomos. Procedeu-
se a uma reestruturação da Sociedade Gestora, internalizando competências através da 
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contratação de novos colaboradores e desenvolveu-se um modelo de abordagem do 
projeto à obra.  

Em 2019, constituíram-se os primeiros compartimentos patrimoniais autónomos – 
ImoAveiro, em Aveiro, ImoMadalena, em Lisboa, e ImoResidências, em Lisboa.  

Em novembro de 2022 constituiu-se o compartimento patrimonial autónomo Cabeço da 
Bola. 

O FNRE, a 31 de dezembro de 2023, era constituído pelos seguintes compartimentos 

patrimoniais autónomos: 

�x ImoMadalena – integra um imóvel, sito na Rua da Madalena em Lisboa. O Valor 

Líquido Global do Fundo a 31 de dezembro de 2023, foi 2.307.898 euros e o 

Resultado Líquido 28.384 euros. 

�x ImoAveiro – tem em carteira um imóvel, sito na Rua Combatentes da Grande 

Guerra, em Aveiro. O Valor Líquido Global do Fundo a 31 de dezembro de 2023, 

foi 442.550  euros e o Resultado Líquido 3.159 euros. 

�x ImoResidências – integra um imóvel, sito na Av. 5 de Outubro, em Lisboa. O Valor 

Líquido Global do Fundo a 31 de dezembro de 2023 foi 17.004.910  euros e o 

Resultado Líquido 4.528.104 euros negativos. 

�x Cabeço da Bola – integra um imóvel, sito no Quartel Cabeço da Bola e de Santa 

Bárbara, Rua Jacinta Marto n.º 1, em Lisboa. O Valor Líquido Global do Fundo a 

31 de dezembro de 2023 foi 17.561.999  euros e o Resultado Líquido 322.178 

euros. 

1.7 Demonstração de Resultados e Balanço 

Em 31 de dezembro de 2023, as receitas operacionais totais líquidas das despesas 

operacionais totalizaram 2.719.941 euros, 9% acima das verificadas em 2022, 

englobando 2.712.355 euros respeitantes a comissões de gestão, 6% superior ao valor 

do ano anterior. 

A comissão de gestão do Fundo Fundiestamo I corresponde à taxa nominal anual de 0,8%, 

a do Fundo Imopoupança é 1% e a do FNRE 1,25%, sendo determinadas sobre o Valor 

Líquido Global de cada Fundo e pagas mensalmente. 

Apresentam-se no gráfico seguinte as comissões auferidas pela Fundiestamo nos últimos 

cinco anos. 
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EVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE GESTÃO 

 

Relativamente às despesas administrativas, a rubrica mais significativa refere-se às 
despesas com pessoal, com um valor de 1.207.126 euros, 5% superior ao valor registado 
no ano anterior, seguida da rubrica de outras despesas administrativas, com 681.347 
euros, que apresenta uma diminuição de 3% em relação a 2022.  

A Sociedade obteve um resultado líquido de 488.252 euros, 30% superior ao registado 
em 2022, variação essencialmente justificada pelo acréscimo das comissões de gestão. 

Relativamente ao Balanço, com um total de 4.400.723 euros, registou uma variação sem 
expressão de 1,5% face a 31 de dezembro de 2022.  

1.8 Proposta de Aplicação de Resultados 

Nos termos da legislação aplicável, o Conselho de Administração propõe que o Resultado 
Líquido do Exercício de 2023, no montante de 488.252,26 euros, seja integralmente 
distribuído sob a forma de dividendos ao acionista. 

1.9 Perspetiva de Atividade da Sociedade Gestora para 2024 

A Sociedade Gestora enfrenta em 2024 uma perspetiva de forte redução dos seus 
resultados líquidos por motivos que decorrem da decisão de liquidação do compartimento 
patrimonial autónomo ImoResidências tomada na assembleia de participantes realizada 
em setembro de 2023.  

Recorde-se que o valor da comissão de gestão recebida do ImoResidências em 2023 pela 
Sociedade Gestora foi de 236.899 euros, o que corresponde a quase metade do resultado 
líquido que a Fundiestamo apresenta neste exercício. 

Acresce que o aumento de capital no valor de 9,6M € deliberado em Assembleia de 
Participantes em setembro de 2023 relativa ao compartimento patrimonial autónomo 
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Cabeço da Bola e que previa sua a efetiva realização até final de 2023, não foi ainda 
concretizado. Tal atraso implica uma revisão em baixa na expetativa de receitas que a 
Sociedade Gestora havia gerado para 2024. 

Ainda no contexto do FRNE e ao nível dos compartimentos autónomos ImoAveiro e 
ImoMadalena, o ano de 2024 deverá ser decisivo quanto à escolha entre a manutenção 
de uma estratégia que culmine no início efetivo de obras ou, em alternativa, a opção de 
alienação do ativo e consequente liquidação do compartimento patrimonial autónomo  
com expetativa de recuperação do capital investido para os participantes. 

No âmbito do Imopoupança, há a registar que apesar das excelentes rentabilidades 
registadas ano após ano o colocarem na posição cimeira dos fundos abertos de 
rendimento, prevalece um desafio comercial relevante ao nível da subscrição de novas 
unidades de participação que torne consonante o nível de colocação com o desempenho 
do fundo e, desse modo, permita inverter a tendência decrescente do seu VLGF que se 
vem verificando desde 2019. 

Para além dos desafios ao nível dos fundos sob gestão, a nova administração que entrou 
em pleno no início do ano corrente, enfrenta também reptos importantes ao nível da 
organização interna da Sociedade Gestora, designadamente, a elaboração do plano de 
atividades e orçamento para 2024 que deveria ter sido submetido em setembro de 2023, 
bem como, o desenho e implementação de uma nova estrutura organizacional e funcional 
da Sociedade, no sentido de assegurar uma gestão empresarial e especializada para o 
património imobiliário sob gestão. Neste plano de desenvolvimento organizacional, 
destaque-se a elaboração e submissão à UTAM da proposta de contratos de gestão dos 
administradores executivos a 21 de fevereiro de 2024. 

Em qualquer circunstância, a Sociedade Gestora posicionar-se-á em 2024 no sentido de 
cumprir a missão que lhe está confiada, designadamente, a de continuar a garantir 
excelentes rendibilidades aos participantes dos fundos sob gestão de subscrição pública 
(Fundiestamo I e Imopoupança), a de passar a acrescentar valor aos participantes dos 
compartimentos patrimoniais autónomos de subscrição particular (FNRE) e, ainda, a de 
garantir os interesses do seu acionista no contexto dos objetivos estratégicos por si 
estabelecidos. 

 

1.10 Agradecimentos 

O Conselho de Administração agradece em primeiro lugar aos Colaboradores da 
Sociedade, pelo empenho e profissionalismo com que desenvolveram as funções que lhes 
foram confiadas, dizendo-lhes uma vez mais, que são, individualmente e no seu conjunto, 
absolutamente determinantes para o sucesso da Fundiestamo.  

O Conselho de Administração agradece, igualmente, toda a colaboração dispensada pelo 
Acionista, pelo Conselho Fiscal, pelo Revisor Oficial de Contas e pela Mesa da Assembleia 
Geral.  
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Agradece também aos membros do Governo que tutelam a atividade da Fundiestamo, 
designadamente ao Senhor Ministro das Finanças e à Senhora Ministra da Habitação, 
todo o apoio prestado no desenvolvimento da nossa atividade. 

O Conselho de Administração agradece, ainda, a todas as entidades que colaboraram com 
a Fundiestamo, no cumprimento das suas funções, nomeadamente: a Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários (CMVM), a Direção Geral do Tesouro e Finanças (DGTF), 
a Direção Geral do Orçamento (DGO), a Unidade Técnica de Acompanhamento e 
Monitorização do Setor Público Empresarial (UTAM), o Instituto de Gestão de Fundos de 
Capitalização da Segurança Social, I.P. (IGFCSS) e a Associação Portuguesa de Fundos de 
Investimento, Pensões e Patrimónios (APFIPP). 

Por último, mas não menos importante, agradecemos a Todos aqueles com que nos 
relacionámos, ao longo de 2023, e que de uma forma ou outra também tiveram impacto 
na atividade da Sociedade, nomeadamente os arrendatários dos imóveis dos Fundos, os 
nossos prestadores de serviços e todos os outros parceiros de negócio. 

 

 

Lisboa, 4 de março de 2024 

 

 

O Conselho de Administração 

 

 

 

 

Pedro Santos Moreira 
(Presidente do Conselho de 

Administração) 
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2 CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES LEGAIS 

A Administração da Fundiestamo pauta o seu comportamento pelo respeito integral de 
todos os normativos legais e regulamentares aos quais a empresa se encontra sujeita. 

Nos quadros seguintes, é evidenciado o cumprimento das orientações legais, ao nível da 
gestão do risco financeiro; do prazo médio e atrasos nos pagamentos a fornecedores; das 
remunerações, outras regalias e outras orientações legais obrigatórias. 

1 Objetivos de gestão 

a) Objetivos do acionista para 2023 

Ano Deliberação Objetivos Resultados 

2020-

2022 

DUE 

09.09.2020 

a) Aprofundar a estratégia de negócio 

promovendo o potencial dos ativos dos fundos 

de investimento, numa perspetiva de 

valorização crescente do capital e da realização 

de mais valias; 

 

 

b) Assegurar a gestão do FNRE tendo por 

referência os princípios constantes da RCM n.º 

48/2016, de 1 de setembro, bem como, 

proceder à adequação dos subfundos a 

constituir às condições atuais e futuras 

decorrentes dos impactos da pandemia Covid-

19 no setor imobiliário português; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

c) Promover a adequação da estrutura 

organizativa e funcional da Sociedade, no 

sentido de assegurar uma gestão empresarial 

a) A rendibilidade do Fundo Fundiestamo I 

em 2023 foi de 6,72% tendo recebido o 

prémio da APFIPP para a categoria de OIC 

Fechados e a do Fundo Imopoupança foi de 

5,14%, o que tornou este Fundo líder da 

categoria de Fundos Abertos de Rendimento, 

por referência ao ano anterior.  

b) No âmbito do FNRE foi levantada a licença 

de construção para a reabilitação do ativo 

imobiliário do compartimento autónomo 

ImoAveiro. No que concerne ao 

compartimento autónomo ImoMadalena, foi 

lançada a terceira consulta ao mercado- 

ajuste direto simples com convite a 5 

entidades - para seleção de empreiteiro (as 

duas  primeiras ficaram desertas) que obteve 

apenas duas propostas que excediam em 

muito o valor base. Foram desenvolvidos 

contatos tendentes à  possível entrada do 

IHRU neste compartimento patrimonial 

autónomo.  No âmbito do compartimento 

autónomo ImoResidências foi aprovado o 

projeto de reabilitação pela Câmara 

Municipal de Lisboa. Por deliberação dos 

participantes, de 8 de setembro de 2023, 

este compartimento autónomo foi  

dissolvido e entrou  em liquidação. No 

compartimento patrimonial autónomo 

Cabeço da Bola, foi selecionada a empresa 

para a conceção construção para o projeto 

reabilitação, celebrado contrato de 

financiamento com IHRU–(PRR) e adjudicada 

a empreitada de conceção construção.   

c) Na Área Financeira foram melhorados 

alguns aspetos relacionados o processo da 

internalização dos serviços de back office dos 

Fundos sob gestão, donde resultou uma 
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profissional e especializada para o património 

sob gestão. 

evidente melhoria funcional e evidentes 

ganhos operacionais. 

2023-

2025 

DUE 

24.11.2023 

a) Aprofundar a estratégia de negócio 

promovendo o potencial dos ativos dos fundos 

de investimento, numa perspetiva de 

valorização crescente do capital e da realização 

de mais valias; 

b) Promover a adequação da estrutura 

organizativa e funcional da Sociedade, no 

sentido de assegurar uma gestão empresarial 

profissional e especializada para o património 

sob gestão. 

a) Início dos trabalhos de conhecimento do 

potencial dos ativos dos fundos de 

investimento. (1) 

b) Início da análise da estrutura organizativa 

e funcional da Sociedade, com vista a 

assegurar uma gestão empresarial 

profissional e especializada para o 

património sob gestão. (1) 

(1) Embora a DUE eletiva seja de 24 de novembro de 2023, apenas em 27 de dezembro de 2023 iniciaram funções 3 dos 
4 membros do Conselho de Administração, sendo que o Presidente do Conselho de Administração iniciou funções a 1 de 
janeiro de 2024 

 

Grau de cumprimento dos mesmos, assim como a justificação dos desvios verificados e 
das medidas de correção aplicadas ou a aplicar: 

 
Ano Deliberação Objetivos Resultados Desvios 

Medidas 

Corretivas 

2022 
DUE 

09.09.2020 

a) Aprofundar a estratégia de negócio promovendo o 

potencial dos ativos dos fundos de investimento, numa 

perspetiva de valorização crescente do capital e da realização 

de mais valias; 

b) Assegurar a gestão do FNRE tendo por referência os 

princípios constantes da RCM n.º 48/2016, de 1 de setembro, 

bem como, proceder à adequação dos compartimentos 

autónomos a constituir às condições atuais e futuras 

decorrentes dos impactos da pandemia Covid-19 no setor 

imobiliário português; 

c) Promover a adequação da estrutura organizativa e funcional 

da Sociedade, no sentido de assegurar uma gestão empresarial 

profissional e especializada para o património sob gestão. 

a) Objetivo 

atingido 

b) Objetivo 

atingido 

c) Objetivo 

atingido 

NA 

 

 

 

 

NA 

 

 

 

 

 

 

NA 

NA 

 

 

 

 

NA 

 

 

 

 

 

 

NA 

2023 
DUE 

24.11.2023 

a) Aprofundar a estratégia de negócio promovendo o 

potencial dos ativos dos fundos de investimento, numa 

perspetiva de valorização crescente do capital e da realização 

de mais valias; 

b)  Promover a adequação da estrutura organizativa e funcional 

da Sociedade, no sentido de assegurar uma gestão empresarial 

profissional e especializada para o património sob gestão. 

a) * 

 

 

 

 

b) * 

NA 

 

 

NA 

NA 

 

 

NA 

 
            *A avaliar no próximo exercício. O início de funções ocorreu a 27/12/2023. 
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b) Execução do Plano de Atividades e Orçamento para 2023 

O Plano de Atividades e Orçamento para 2023 da Fundiestamo, submetido no SIRIEF em 
7 de outubro de 2022, foi aprovado através do “Despacho nº 419/2023 – SET”, de 6 de 
outubro de 2023 , proferido pelo Senhor Secretário de Estado do Tesouro. 

 

DESVIOS ENTRE A EXECUÇÃO 2023 E A EXECUÇÃO PREVISTA NA ÚLTIMA PROPOSTA DE 
PAO DE 2023 – DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 

 

 

No final do ano, a Fundiestamo registou um resultado líquido positivo de 488 mil euros, 
quando o valor orçamentado para o mesmo período foi de 360 mil euros.  

No período em análise, as receitas provenientes das comissões de gestão, cobradas pela 

Sociedade aos fundos sob gestão, ascenderam a 2,7 milhões de euros, repartidas da 

seguinte forma: 

�ƒ Fundiestamo I – 1,41 milhões euros 

�ƒ Imopoupança – 809 mil euros 

�ƒ FNRE – 490 mil euros 

Montantes expressos em Euros

Receita de juros -                                  42.474,78                      42.475                      -

Despesas com juros (10.443)                          (28.821)                           (18.378)                     176%

Margem financeira (10.443)                          13.654                            24.097                      -

Receitas de comissões e taxas 2.785.094                     2.804.001                      18.907                      1%

     Receitas de comissões 2.693.785                     2.712.355                      18.570                      1%

     Receitas de taxas 91.309                           91.647                            338                            0%

Despesas com comissões e taxas (91.309)                          (91.647)                           (338)                           0%

     Despesas com comissões -                                  -                                   -                             -

     Despesas com taxas (91.309)                          (91.647)                           (338)                           0%

Outras receitas operacionais -                                  5.263                              5.263                        -

Outras despesas operacionais (9.989)                            (11.331)                           (1.342)                       13%

Receitas operacionais totais 2.673.352                     2.719.941                      46.589                      2%

Despesas administrativas (2.015.818)                    (1.888.472)                     127.346                    -6%

     Despesas com pessoal (1.331.076)                    (1.207.126)                     123.950                    -9%

     Outras despesas administrativas (684.742)                        (681.347)                         3.395                        0%

Amortizações do exercício (178.704)                        (161.057)                         17.647                      -10%

Provisões ou reversão de provisões -                                  -                                   -                             -

     Outras provisões -                                  -                                   -                             -

Lucros ou prejuízos de unidades operacionais 478.831                         670.411                          191.580                    40%

Despesas com impostos correntes de unidades operacionais em continuação

    Impostos correntes (119.165)                        (182.158)                         (62.993)                     53%

Lucros ou prejuízos de unidades operacionais após dedução de impostos 359.666                         488.252                          128.587                    36%

Lucros ou prejuízos do período 359.666                         488.252                          128.587                    36%

Atribuiveis aos acionistas da casa-mãe 359.666                         488.252                          128.587                    36%

Variação

Valor %

Execução

2023

Execução

Prevista

PAO 2023
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Os principais desvios ocorreram nas rubricas “Despesas com pessoal” e “Receita de juros”. 

Esta rubrica apresentou um valor inferior em 9% face ao orçamentado no PAO 2023, 

justificado pelo desvio verificado no número de órgãos sociais em funções face ao 

previsto e também pela não verificação dos seguintes pressupostos considerados no 

PAO: i) não aplicação em 2023 das reduções previstas no artigo 12º da Lei nº 12-A/2010, 

de 30 de junho; e ii) considerada a remuneração de origem para um dos administradores 

executivos em 2023.  

O valor registado na rubrica “Receita de juros”, não previsto no orçamento, refere-se aos 

juros provenientes dos depósitos a prazo efetuados durante o ano. 

 

DESVIOS ENTRE A EXECUÇÃO 2023 E A EXECUÇÃO PREVISTA NA ÚLTIMA PROPOSTA DE 
PAO DE 2023 – BALANÇO 

 

 

No final do ano de 2023 o total do Ativo, da Fundiestamo, cifrava-se em 4,4 milhões de 

euros, apresentando uma variação favorável de 9% face ao orçamentado.  

A rubrica que registou maior desvio no Ativo foi “Ativos sob direito de uso”. O desvio 

positivo de 93% verificado nesta rubrica deve-se, fundamentalmente, ao facto de se ter 

previsto no orçamento a celebração do contrato de arrendamento das instalações da 

Sociedade com uma duração de 5 anos e o mesmo ter sido celebrado pelo período de 10 

ATIVO

Caixa, saldo de caixa em bancos centrais e outros depósitos à ordem 3.131.742                       3.153.622                      21.880                      1%

Dinheiro em caixa -                                   294                                  294                            -

Outros depósitos à ordem 3.131.742                       103.327                          (3.028.414)                -97%

Aplicações a prazo -                                   3.050.000                      3.050.000                 -

Ativos tangíveis 20.699                            18.969                            (1.730)                        -8%

     Ativos fixos tangíveis 20.699                            18.969                            (1.730)                        -8%

Ativos intangíveis 44.941                            44.941                            0                                 0%

     Outros ativos intangíveis 44.941                            44.941                            0                                 0%

Ativos sob direitos de uso 456.419                          879.162                          422.743                    93%

Outros ativos 399.799                          304.029                          (95.770)                     -24%

TOTAL DO ATIVO 4.053.600                       4.400.723                      347.123                    9%

PASSIVO

Passivos por impostos 23.939                            48.362                            24.423                      102%

     Passivos por impostos correntes 23.939                            48.362                            24.423                      102%

Outros passivos 804.199                          1.340.614                      536.415                    67%

TOTAL DO PASSIVO 828.138                          1.388.976                      560.839                    68%

CAPITAL PRÓPRIO

Capital 1.000.000                       1.000.000                      -                             0%

Lucros retidos 1.490.637                       1.148.335                      (342.302)                   -23%

Outras reservas 375.159                          375.159                          0                                 0%

Resultados atribuíveis aos proprietários da empresa-mãe 359.666                          488.252                          128.587                    36%

TOTAL DO CAPITAL PRÓPRIO 3.225.462                       3.011.747                      (213.715)                   -7%

TOTAL DO PASSIVO E DO CAPITAL PRÓPRIO 4.053.600                       4.400.723                      347.123                    9%

Execução

Prevista

PAO 2022

Execução

2022

Variação

Valor %
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anos e 3 meses, aumentando desta forma o valor do ativo, calculado pelo valor presente 

dos pagamentos a efetuar durante o período do contrato. 

O desvio negativo de 24% registado na rubrica “Outros Ativos” justifica-se, 

essencialmente, pela variação (negativa) registada nas despesas com encargos diferidos. 

Esta conta contempla os encargos suportados pela Fundiestamo relativos, 

essencialmente, a imóveis a integrar os compartimentos patrimoniais autónomos do 

FNRE e que serão imputados aos mesmos aquando da sua constituição. No PAO 2023 

estimaram-se encargos desta natureza em 2023, que não se concretizaram e, por outro 

lado, a Sociedade assumiu como custo em 2023 despesas relativas a avaliações e 

estudos/consultas, realizados em anos anteriores, de imóveis passíveis de integrar 

compartimentos patrimoniais autónomos do FNRE e cuja constituição não se concretizou. 

No que diz respeito ao Passivo, com um desvio negativo de 68%, verificou-se uma 

variação negativa de 536 mil euros na rubrica “Outros Passivos”, justificada, 

fundamentalmente, pelo facto do valor do passivo associado à contabilização do contrato 

de arrendamento no âmbito da IFRS 16 ter sido superior ao orçamentado, devido ao prazo 

do contrato de arrendamento, conforme explicado anteriormente. 

c) Investimentos 

DESVIOS ENTRE A EXECUÇÃO 2023 E A EXECUÇÃO PREVISTA NA ÚLTIMA PROPOSTA DE 
PAO DE 2023 – INVESTIMENTO 

 

 

d) Grau de execução do orçamento carregado no SIGO/SOE 

Pelo facto de a empresa não integrar o perímetro de consolidação das Administrações 
Públicas, este ponto não lhe é aplicável. 

2 Gestão do risco financeiro 

A Fundiestamo não apresenta qualquer endividamento, pelo que este ponto não lhe é 
aplicável. 

3 Limite de crescimento do endividamento 

Tal como referido anteriormente, a Fundiestamo não apresenta qualquer endividamento, 
não lhe sendo este ponto aplicável. 

Montantes expressos em Euros

Autofinanciamento 

(Receitas próprias)

Orçamento 

do Estado
Endividamento

Fundos 

comunitários
PRR Outras

Valor total do investimento 10.000 11.016 11.016 1.016

Aquisição de mobiliário 5.000 4.423 4.423 - - - - - -577
Investimento relacionado com a aquisição de mobiliário para as 

novas instalações da Sociedade

Aquisição de equipamento 

informático
5.000 6.593 6.593 - - - - - 1.593

Investimento relacionado com a aquisição de equipamento 

informático para os administradores executivos, aquando do 

término do mandato da administração anteriormente em funções

Observações
Total

Fontes de financiamento
Investimento/Projeto PAO 2023

Executado 2023

Desvio (PAO vs 

Executado)
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4 Evolução do prazo médio de pagamento e divulgação dos atrasos nos pagamentos 

Conforme evidenciado nos quadros infra, em conformidade com a RCM 34/2008, de 22 
de fevereiro, com a alteração introduzida pelo Despacho nº 9870/2009, de 13 de abril, e 
divulgação dos atrasos nos pagamentos, conforme definidos no Decreto – lei nº 65- 
A/2011, de 17 de maio, apresenta-se a evolução do prazo médio de pagamentos:  

PMP 2023 2022 
Variação 2023/2022  

Valor % 

Prazo (dias) 12 41 -29 -71% 

 

Dívidas Vencidas 
Valor (€) 

Valor das dívidas vencidas de acordo com o Art. 1º DL 
65-A/2011 (€)  

0-90 dias 90-180 dias 180-360 dias > 360 dias 

Aq. Bens e Serviços 8.215 0 1.275 3.058 

Aq. de Capital  0   0   0   0 

Total 8.215 0 1.275 3.058 

 

5 Diligências tomadas e os resultados obtidos no âmbito do cumprimento das 
recomendações do acionista no âmbito da última aprovação dos documentos de 
prestação de contas 

A ata da Assembleia Geral ordinária referente ao exercício de 2022, realizada em 27 de 
março de 2023, ainda se encontra em fase de recolha de assinaturas dos membros da 
Mesa, pelo que, à data atual, fica prejudicada a resposta este ponto. 

 

6 Diligências para solucionar situações subjacentes à emissão de reservas na última 
Certificação Legal de Contas 

Não aplicável. 

 

7 Remunerações/honorários 

a) Órgãos Sociais 

Os valores das remunerações dos Órgãos Sociais atentam às disposições constantes no 

Capítulo VI do Decreto de Lei nº 71/2007, de 27 de março, na redação que lhe foi 

conferida pelo Decreto de Lei nº 8/2012, de 18 de janeiro (Estatuto do Gestor Público), 

nas orientações estabelecidas pelo Despacho nº 764/SETF/2012, de 24 de maio. 

As remunerações dos Órgãos Sociais durante o ano de 2023 foram as seguintes: 
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Mesa da Assembleia Geral 

 

 

 

Conselho de Administração 

 

 Mandato 2020-2022  

 

 

 

 

Mandato

(Início - Fim) 
2020-2022 Presidente João Manuel de Castro Plácido Pires (*) 500,00 €                        -  €                            -  €                               
2020-2022 Secretário Eduardo Manuel da Silva Lima (**) 350,00 €                        -  €                            -  €                               

Cargo Nome
Valor da Senha 

Fixado (€)
N.º de Senhas 

Pagas

Valor Bruto 
Auferido no 

Ano (€)

(**) Valor não liquidado a 31/12/2023
0 €

(*) Renunciou voluntariamente ao recebimento das senhas de presença       

Fixado

Diogo Supico de Faria e Silva S 4.773,19 €

Paula Aguiar Carvalho d’Orey S 3.818,56 €

Nuno Miguel Gonçalves Filipe S 3.818,56 €

 (*) valores sem reduções remuneratórias

1.527,43 €

Remuneração mensal fixada - EGP

Classificação Remuneração mensal bruta (€) Membro do CA

(Nome) Vencimento 

Mensal (*)
[S/N] [A/B/C]

Despesas de 

Representação 

C 1.909,27 €

C 1.527,43 €

C

Forma Data Sim/Não

 Entidade 

de 

Origem

Entidade 

Pagadora 

(O/D)

Identificação 

da data da 

autorização e 

Forma

2020-2022 Presidente Diogo Supico de Faria e Silva (*) DUE 23/04/2021 N - D NA 1

2020-2022 Vogal Executivo Paula Aguiar Carvalho d’Orey DUE 09/09/2020 N - D NA 1

2020-2022 Vogal Executivo Nuno Miguel Gonçalves Filipe DUE 09/09/2020 N - D NA 1

Mandato

(Início - Fim)
Cargo Nome

Designação OPRLO ou Opção pela Média dos últimos 3 anos

Indicação do 

número total 

de mandatos

Fixa

(1)

Variável

(2)

Valor Bruto 

(3) = (1) + (2)

Reduções 

Remuneratórias

(4)

Valor Bruto 

Final 

(5) = (3) - (4)

Diogo Supico de Faria e Silva 100.798,76 € -  €              100.798,76 € 5.039,94 € 95.758,82 €

Paula Aguiar Carvalho d’Orey 80.118,46 € -  €              80.118,46 € 4.005,92 € 76.112,54 €

Nuno Miguel Gonçalves Filipe 68.035,27 € -  €              68.035,27 € 3.401,76 € 64.633,51 €

248.952,49 € 0,00 € 248.952,49 € 12.447,62 € 236.504,87  €

Membro do CA

(Nome)

Remuneração Anual Auferida (€)

Identificação da 

data da autorização 

e forma

Diogo Supico de Faria e Silva -

Paula Aguiar Carvalho d’Orey -

Nuno Miguel Gonçalves Filipe -

Membro do CA

Acumulação de Funções

Entidade Função Regime

NA

NA - -

NA - -

- -
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Mandato 2023-2025 

 

 

 
 

Valor / Dia
Montante 

pago Ano
Identificar Encargo Anual Identificar Valor

Diogo Supico de Faria e Silva 8,69 2.007,39 € SS 22.742,73 € 1.608,33 € NA NA NA

Paula Aguiar Carvalho d’Orey 8,69 1.990,01 € SS 18.076,71 € 2.845,87 € NA NA NA

Nuno Miguel Gonçalves Filipe 8,69 1.616,34 € SS 15.350,45 € 2.443,82 € NA NA NA

5.613,74 € 56.169,90 € 6.898,02 €

Benefícios Sociais (€)

Membro do CA

(Nome)

Subsídio de Refeição Regime de Proteção Social
Encargo Anual 

Seguro de Saúde

Encargo Anual 

Seguro de Vida

Outros

Membro do CA

(Nome)
Viatura 

atribuída

Celebração 

de contrato

Valor de 

referência 

da viatura

Modalidade 

(1)
Ano Início Ano Termo

Valor da 

Renda 

Mensal

Gasto Anual 

com Rendas

Prestações 

Contratuais 

Remanescentes

Diogo Supico de Faria e Silva S S 29.939,78 € Renting 2018 2024 (*) 329,45 € 5.052,00 € 7

Paula Aguiar Carvalho d'Orey S S 38.980,00 € Renting 2018 2024 (*) 592,48 € 7.014,20 € 5

Nuno Miguel Gonçalves Filipe S S 41.090,25 € Renting 2019 2024 (*) 588,23 € 5.732,42 € 6
(*) Contrato prorrogado por 12 meses

Encargos com Viaturas 

Identificar Valor

Diogo Supico de Faria e Silva 0 € 0 € 0 € NA 0 € 0 €

Paula Aguiar Carvalho d’Orey 0 € 0 € 0 € NA 0 € 0 €

Nuno Miguel Gonçalves Filipe 0 € 0 € 0 € NA 0 € 0 €

Gastos anuais associados a Deslocações em Serviço (€)

Deslocações 

em Serviço

Custo com 

Alojamento

Ajudas de 

custo

Outras Gasto total 

com viagens 

�P�Í�Q

Membro do CA (Nome)

Fixado

Pedro Miguel dos Santos Moreira S 4.773,19 €

Isabel Maria Martins Dias S 3.818,56 €

Gonçalo Nuno Mendes de Almeida Caseiro S 954,64 €

Vanda Cristina Dias Marques Valadares S 954,64 €

 (*) valores sem reduções remuneratórias

C 1.527,43 €

C -

C -

Vencimento 

Mensal (*)

Despesas de 

Representação 

C 1.909,27 €

Membro do CA

(Nome)

Remuneração mensal fixada - EGP

Classificação Remuneração mensal bruta (€) 

[S/N] [A/B/C]

Forma Data Sim/Não

 

Entidade 

de 

Origem

Entidade 

Pagadora 

(O/D)

Identificação 

da data da 

autorização e 

Forma

2023-2025 Presidente Pedro Miguel dos Santos Moreira DUE 24/11/2023 N - D NA 1

2023-2025 Vogal Executivo Isabel Maria Martins Dias DUE 24/11/2023 N - D NA 1

2023-2025 Vogal Não Executivo Gonçalo Nuno Mendes de Almeida Caseiro DUE 24/11/2023 N - D NA 1

2020-2022 Vogal Não executivo Vanda Cristina Dias Marques Valadares DUE 24/11/2023 N - D NA 1

Mandato

(Início - Fim)
Cargo Nome

Designação OPRLO ou Opção pela Média dos últimos 3 anos

Indicação do 

número total 

de mandatos

Fixa

(1)

Variável

(2)

Valor Bruto 

(3) = (1) + (2)

Reduções 

Remuneratórias

(4)

Valor Bruto 

Final 

(5) = (3) - (4)

Pedro Miguel dos Santos Moreira 0,00 € -  €                 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Isabel Maria Martins Dias 846,44 € -  €                 846,44 € 42,32 € 804,12 €

Gonçalo Nuno Mendes de Almeida Caseiro 151,15 € -  €                 151,15 € 7,56 € 143,59 €

Vanda Cristina Dias Marques Valadares 151,15 € -  €                 151,15 € 7,56 € 143,59 €

1.148,74 € 0,00 € 1.148,74 € 57,44 € 1.091,30 €

Membro do CA

(Nome)

Remuneração Anual Auferida (€)
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Fiscalização – Conselho Fiscal 

 

Mandato 2020-2022 

 

 
 

Mandato 2023-2025 

 

Identificação da data 

da autorização e forma

Gonçalo Nuno Mendes de Almeida Caseiro NA

Companha das Lezírias, S.A. 17/06/2021

NA

Contrato de trabalho

Vanda Cristina Dias Marques Valadares

Vogal do Conselho Fiscal Público

Invisible Time Consulting & Advisory Services, Lda. Sócia Gerente Privado

Parpública, SGPS, S.A. Tecnica Economista Público

Membro do CA

Acumulação de Funções

Entidade Função Regime

Gconsulting - Consultoria de Gestão, Lda. Sócio Gerente Privado

Valor / Dia Montante pago Ano Identificar Encargo Anual Identificar Valor

Pedro Miguel dos Santos Moreira 8,69 0 CGA -  €            -  €             NA NA NA

Isabel Maria Martins Dias 8,69 26,07 CGA 201,03 €      10,95 €          NA NA NA

Gonçalo Nuno Mendes de Almeida Caseiro NA NA NA NA NA NA NA NA

Vanda Cristina Dias Marques Valadares NA NA NA NA NA NA NA NA

26,07 € 201,03 € 10,95 €

Membro do CA

(Nome)

Benefícios Sociais (€)

Subsídio de Refeição Regime de Proteção Social Encargo Anual 

Seguro de 

Saúde

Encargo Anual 

Seguro de Vida

Outros

Membro do CA

(Nome)
Viatura 

atribuída
Celebração de contrato

Valor de 

referência da 

viatura

Modalidade 

(1)
Ano Início Ano Termo

Valor da 

Renda 

Mensal

Gasto Anual 

com Rendas

Prestações 

Contratuais 

Remanescentes

Pedro Miguel dos Santos Moreira NA NA NA NA NA NA NA NA NA

Isabel Maria Martins Dias NA NA NA NA NA NA NA NA NA

Encargos com Viaturas 

Identificar Valor

Pedro Miguel dos Santos Moreira 0 € 0 € 0 € NA 0 € 0 €

Isabel Maria Martins Dias 0 € 0 € 0 € NA 0 € 0 €

Membro do CA (Nome)

Gastos anuais associados a Deslocações em Serviço (€)

Deslocações 

em Serviço

Custo com 

Alojamento
Ajudas de custo

Outras Gasto total com 

�ˆ�b�-�]�;�m�v���P�Í�Q

Mandato

(Início - Fim) Forma Data

2020-2022 Presidente Luís Sérgio Berenguer Costa DUE 26/01/2023 1.281,89 € 1

2020-2022 Vogal Helena Maria da Costa Ferreira Guerra DUE 09/09/2020 961,42 € 2

2020-2022 Vogal Maria do Rosário Amado Pinto Correia DUE 09/09/2020 961,42 € 2

2020-2022 Vogal Suplente Ana Paula da Costa Ribeiro DUE 09/09/2020 NA 2

Cargo Nome
Designação Estatuto 

Remuneratório 

Fixado Mensal (€)

N.º de 

Mandatos 

Luís Sérgio Berenguer Costa 9.015,05 €

Helena Maria da Costa Ferreira Guerra 8.018,91 €

Maria do Rosário Amado Pinto Correia 8.018,91 €

Remuneração 

anual auferida 

(bruta)

Nome

Mandato

(Início - Fim) Forma Data

2023-2025 Presidente Luís Sérgio Berenguer Costa DUE 02/08/2023 1.336,49 € 2

2023-2025 Vogal Helena Maria da Costa Ferreira Guerra DUE 02/08/2023 1.002,37 € 3

2023-2025 Vogal Maria do Rosário Amado Pinto Correia DUE 02/08/2023 1.002,37 € 3

2023-2025 Vogal Suplente Ana Paula da Costa Ribeiro DUE 02/08/2023 NA 3

Cargo Nome
Designação

Estatuto 

Remuneratório 

Fixado Mensal (€)

N.º de 

Mandatos 
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Fiscalização – ROC/FU 

 

 

b) Auditor Externo  

No exercício de 2023 a Fundiestamo não teve Auditor Externo. 

8 Aplicação do disposto nos artigos 32º e 33º do Estatuto do Gestor Público (EGP) 

Nos termos do disposto no art.º 32 do EGP, o Conselho de Administração não utiliza 

cartões de crédito nem outros instrumentos de pagamento, tendo por objeto a realização 

de despesas ao serviço da empresa e não foram reembolsadas quaisquer despesas que 

caiam no âmbito do conceito de despesas de representação pessoal. 

O valor máximo das despesas associadas a comunicações, que incluem telefone móvel, 

telefone domiciliário e internet, fixado por delibe ração em assembleia geral apresenta-se 

no quadro que se segue, conjuntamente com os gastos verificados em 2023. 

Mandato 2020-2022

 

Luís Sérgio Berenguer Costa 8.413,40 €

Helena Maria da Costa Ferreira Guerra 6.014,15 €

Maria do Rosário Amado Pinto Correia 6.014,15 €

Remuneração 

anual auferida 

(bruta)

Nome

Mandato

(Início - Fim) Nome

Nº de 

inscrição 

na OROC

Nº Registo na 

CMVM
Forma (1) Data

Data do 

Contrato

2020-2022 ROC Efetivo
Oliveira Reis & Associados, representada por 

Carlos Manuel Moleirinho Grenha
23 20161381 DUE 02/10/2020 09/03/2021 16 5

2020-2022 ROC Suplente Maria Balbina Boino Cravo 1428 20161038 DUE 02/10/2020 0 9/03/2021 4 5

Nº de anos de 

funções 

exercidas na 

sociedade 

Cargo

Identificação SROC/ROC Designação
Nº de anos de 

funções exercidas 

no grupo 

Oliveira Reis & Associados, representada 

por Carlos Manuel Moleirinho Grenha
11.808,00 € Revisão Legal de Contas NA NA

Maria Balbina Boio Cravo  - NA NA

Nota: valor inclui IVA

Nome ROC/FU Identificação do 

Serviço
Valor Anual € Identificação do serviço

Valor Anual do Contrato de Prestação de Serviços - 2022 (€)

Valor Anual 

€

Serviços Adicionais

Membro do CA

(Nome)
Plafond Mensal 

Definido
Valor Anual (*) Observações

Diogo Supico de Faria e Silva 80,00 €              38,75 €              

Paula Aguiar Carvalho d’Orey 80,00 €              -  €                  

Nuno Miguel Gonçalves Filipe 80,00 €              2,76 €                

41,51 €              

Nota: valores sem IVA

Gastos com Comunicações (€)



 
 

34 

Mandato 2023-2025 

 

Nos quadros seguintes é apresentado o valor máximo de combustível e portagens afeto 
mensalmente às viaturas de serviço e os gastos anuais ocorridos em 2023. 

 

Mandato 2020-2022 

 

Mandato 2023-2025 

 

9 Despesas não documentadas ou confidenciais  

A empresa aplica o n.º 2 do art.º 16º do RJSPE e o art.º 11º do EGP, pelo que não é 
permitida a realização de quaisquer despesas confidenciais ou não documentadas. 

10 Relatório sobre remunerações pagas a mulheres e homens 

Encontra-se disponível para consulta no site institucional da Fundiestamo o Relatório 
Sobre Remunerações Por Género:  

https://fundiestamo.com/wp-content/uploads/2024/02/RELAT%C3%93RIO-IGUALDADE-
SALARIAL2023_Fundiestamo.pdf 

Membro do CA

(Nome)
Plafond Mensal 

Definido
Valor Anual (*) Observações

Pedro Miguel dos Santos Moreira NA -  €                  

Isabel Maria Martins Dias 80,00 €              -  €                  

-  €                  

Nota: valores sem IVA

Gastos com Comunicações (€)

Membro do CA

(Nome) Combustível Portagens Total Observações

Diogo Supico de Faria e Silva 453,45 € 3.713,75 € 1.524,19 € 5.237,93 €

Paula Aguiar Carvalho d’Orey 362,76 € 2.514,20 € 1.521,93 € 4.036,13 €

Nuno Miguel Gonçalves Filipe 362,76 € 1.685,11 € 778,00 € 2.463,11 €

11.737,17 €

Plafond Mensal 
Combustível e 

Portagens

Gastos anuais associados a Viaturas (€)

Membro do CA

(Nome) Combustível Portagens Total Observações

Pedro Miguel dos Santos Moreira NA -  €                  -  €                  -  €               

Isabel Maria Martins Dias 362,76 € -  €                  -  €                  -  €               

-  €               

Plafond Mensal 
Combustível e 

Portagens

Gastos anuais associados a Viaturas (€)
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11 Elaboração e divulgação do Plano para a Igualdade 

Encontra-se disponível para consulta no site institucional da Fundiestamo o Plano para a 
Igualdade de Género: 

https://fundiestamo.com/wp-content/uploads/2024/02/PlanoIgualdade_2023.pdf 

12 Elaboração e divulgação do Relatório anual sobre prevenção de corrupção e do 
Plano de Prevenção de Riscos e Infrações Conexas 

Encontram-se disponíveis para consulta no site institucional da Fundiestamo: 
https://fundiestamo.com/wp-content/uploads/2024/02/2023_RelatorioExecucao_PPRCIC_15022024.pdf e 

https://fundiestamo.com/wp-content/uploads/Regulamentos_Internos/Plano-de-PRCICCI.pdf 

A Fundiestamo não se encontra no âmbito de aplicação do Regime Geral da Prevenção 
da Corrupção (RGPC), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 09 de dezembro, 
dado que o mencionado regime refere, no seu artigo 2.º n.º 2, que o mesmo é aplicável, 
entre outras, às empresas do sector público empresarial que empreguem 50 ou mais 
trabalhadores, o que in casu não se verifica. De todo o modo, a Fundiestamo adota 
instrumentos de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas adequados à sua 
dimensão e natureza, incluindo os que promovem a transparência administrativa e a 
prevenção de conflitos de interesses, designadamente, mas não só, através da adoção do 
plano de prevenção de riscos e infrações conexas e da divulgação anual do relatório sobre 
a prevenção da corrupção. 

13 Contratação pública 

A atividade da Fundiestamo encontra-se excluída do conceito de entidade adjudicante 
constante no código da contratação pública. 

A Fundiestamo dispõe de um Manual de Procedimentos que estabelece as boas práticas 
e os procedimentos internos aplicáveis para a aquisição e contratação de bens, serviços 
e empreitadas, cuja última revisão ocorreu em 31 de janeiro de 2022. 

14 Sistema Nacional de Compras Públicas (SNCP) 

Não aplicável. 

15 Eficiência operacional e evolução dos gastos operacionais 

Apresenta-se de seguida o quadro referente aos gastos operacionais de 2023. 
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O rácio da eficiência operacional (gastos operacionais sobre o volume de negócios) 
diminuiu 2% face ao executado em 2022 e 5% face ao orçamentado para 2023.  

O aumento dos gastos operacionais face ao ano de 2022, deveu-se essencialmente ao 
custo relativo ao fecho de contas da administração, na sequência do término do seu 
mandato no último trimestre de 2023 , e também devido às atualizações salariais aplicadas 
em 2023, previstas no Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro e no Decreto-Lei 
n.º 26-B/2023, de 18 de abril . 

Os encargos com contratação de estudos, pareceres, projetos e consultoria registaram 
um valor inferior face ao executado em 2022, mas superior em cerca de 11 mil euros face 
ao projetado para 2023, justificado, essencialmente, por custos assumidos pela Sociedade 
relativos a despesas com estudos e pareceres e com avaliações de imóveis passíveis de 
integrar compartimentos patrimoniais autónomos do FNRE, cuja constituição não se 
concretizou. 

16 Recursos Humanos e massa salarial 

Apresenta-se de seguida a evolução do número de recursos humanos de forma 
desagregada: 

Montantes expressos em Euros

D Absol. Var. % D Absol. Var. %

(0) EBITDA 817.814 667.978 650.458 159.488 167.355 26% 658 .326 413%

(1) CMVMC 0 0 0 0 0 - 0 -

(2) FSE 681.347 684.742 703.654 928.297 -22.307 -3% -246.950 -27%

(3) Gastos com o pessoal 1.207.126 1.331.076 1.145.367 1.022.338 61.758 5% 184.788 18%

i. Gastos relativos aos órgãos sociais a) 337.019 330.476 320.250 403.503 16.769 5% -66.484 -16%

ii. Efeito do cumprimento de disposições legais a) 0 0 0 0 0 - 0 -

iii. Efeito do acordo para a melhoria do rendimento (Despachos de 

15-12-2022 e 12-5-2023, SET e SEF) a)
11.981 0 0 0 11.981 - 11.981 -

iv. Valorizações remuneratórias que sejam obrigatórias a) 26.853 0 7.777 0 19.077 245% 26.853 -

v. Efeito do absentismo e dos gastos com indemnizações pagas por 

rescisão (exceto por mútuo acordo) a)
-2.043 0 -3.803 0 1.760 -46% -2.043 -

(4) Gastos com pessoal sem os impactos i. a v. 833.316 1.000.600 821.144 618.835 12.172 1% 214.480 35%

(5) Impactos nos gastos decorrentes de fatores excecionais b) 0 0 77 0 -77 -100% 0 -

(6) Gastos Operacionais para efeitos do apuramento da eficiência 

operacional = (1) + (2) + (3) - (5)
1.888.473 2.015.818 1.848.945 1.950.635 39.529 2% -62.162 -3%

(7) Volume de Negócios (VN) 2.712.355 2.693.785 2.559.126 2.126.614 153.229 6% 585.74 1 28%

Subsídios à exploração 0 0 0 0 0 - 0 -

Indemnizações Compensatórias 0 0 0 0 0 - 0 -

(8) Perda de receita decorrente de fatores excecionais b) 0 0 0 0 0 - 0 -

(9) Volume de negócios para efeitos do apuramento da eficiência 

operacional (7+8)
2.712.355 2.693.785 2.559.126 2.126.614 153.229 6% 585.741 28%

(10) Peso dos Gastos/VN = (6)/(9) 70% 75% 72% 92% - -3% - -22%

i. Gastos com Deslocações e Alojamento 2.675 10.000 2.238 4.350 437 20% -1.675 -39%

ii. Gastos com Ajudas de Custo 0 0 0 826 0 - -826 -100%

iii. Gastos associados à frota automóvel c) 33.041 38.622 33.476 26.861 -434 -1% 6.180 23%

iv. Encargos com contratação de estudos, pareceres, projetos e 

consultoria
51.743 40.356 52.647 98.339 -904 -2% -46.595 -47%

(11) Total dos gastos = (i) + (ii) + (iii) + (iv), cfr. alínea c) n.º4 artigo 133.º 

do DLEO 2023
87.459 88.978 88.360 130.375 -901 -1% -42.916 -33%

N.º de Viaturas 3 3 3 3 0 0% 0 0%

a) Conforme disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 133.º do DLEO 2023.

b) Se aplicáveis, os impactos excecionais (designadamente da crise geopolítica) e os impactos por imposições legais deverão ser devidamente justificados, nos termos do artigo 

133.º do DLEO 2023, bem como quantificados e discriminados relativamente às diferentes rubricas de gastos/custos, vendas e serviços prestados.

c) Os gastos com as viaturas deverão incluir: rendas/amortizações, inspeções, seguros, portagens, combustíveis e/ou eletricidade, manutenção, reparação, pneumáticos, taxas e 

impostos.

2019

Exec.
PRC

2023

Exec.

2023

Orç.

2022

Exec.

2023/2022 2023/2019
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No quadro que se segue, apresenta-se a evolução da massa salarial, nos termos e para os 
efeitos previstos nos Despachos de 15 de dezembro de 2022 e de 12 de maio de 2023, 
dos Senhores Secretário de Estado do Tesouro e Secretário de Estado das Finanças. 

 

17 Princípio da Unidade de Tesouraria do Estado 

A Fundiestamo está vinculada ao cumprimento do Princípio da Unidade de Tesouraria, 
pelo que as suas disponibilidades, a 31 de dezembro de 2023, encontram-se à guarda do 
IGCP na sua quase totalidade, representando os saldos junto de outras Instituições de 
Crédito apenas 0,08% das disponibilidades totais.  

A 31 de dezembro de 2023 mantiveram-se fora do IGCP apenas saldos pontuais e nos 
montantes estritamente indispensáveis à garantia do cumprimento de obrigações 
contratuais, situação conforme com as autorizações concedidas nos termos previstos na 
lei. 

 

 

Nota: Valores referentes aos saldos bancários 

Var. Absol. Var. %

Nº Orgãos Sociais (OS) 7 8 5 2 40%

Nº Cargos de Direção (CD) 6 6 6 0 0%

Nº Trabalhadores (sem OS e sem CD) 6 6 6 0 0%

TOTAL 19 20 17 2 12%

Nº Trabalhadores/Nº CD 100% 100% 100% 0 0%

Gastos com Pessoal/Total (OS+CD+T) 63.533 €     66.554 €     67.375 €     3.842 €-       -6%

2023/2022
2022 Exec.2023 Orç.2023 Exec.

Taxa de atualização da massa salarial  (2023-2022) 4,67%

 Despachos de 15-12-2022 e 12-5-2023, SET e SEF

IGCP
1º Trimestre

€

2º Trimestre

€

3º Trimestre

€

4º Trimestre

€

Disponibilidades 2.723.048,49 € 293.750,94 €    98.085,50 €       100.907,78 €    

Aplicações financeiras -  €                   2.600.000,00 € 2.900.000,00 € 3.050.000,00 € 

     Total 2.723.048,49 € 2.893.750,94 € 2.998.085,50 € 3.150.907,78 € 

Banca Comercial
1º Trimestre

€

2º Trimestre

€

3º Trimestre

€

4º Trimestre

€

Caixa Geral de Depósitos, S.A. 18.752,97 €       12.689,31 €       4.264,80 €         2.419,55 €         

     Total 18.752,97 €       12.689,31 €       4.264,80 €         2.419,55 €         

     Juros auferidos -  €                   -  €                   -  €                   -  €                   
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18 Auditorias conduzidas pelo Tribunal de Contas nos últimos três anos 

No período em causa, a Fundiestamo não foi objeto de auditorias conduzidas pelo 
Tribunal de Contas.  

19 Elaboração e divulgação da demonstração não financeira 

Não aplicável. 

20 Informação a constar no site do SEE 

O quadro seguinte, conforme modelo disponibilizado, menciona a informação que se 
encontra divulgada na plataforma SISEE e no site da Sociedade. 

Informação a constar do site SEE 
Divulgação 

Comentários 
S/N/N.A. Data Atualização 

Estatutos S mar/24   

Caracterização da Empresa S mar/24   

Função de tutela e acionista S mar/24   

Modelo de Governo / Membros dos Órgãos Sociais  mar/24   

- Identificação dos órgãos sociais S mar/24   

- Estatuto Remuneratório Fixado S mar/24   

- Divulgação das remunerações auferidas pelos Órgãos Sociais S mar/24   

- Identificação das funções e responsabilidades dos membros do 
Conselho de Administração 

S mar/24   

- Apresentação das sínteses curriculares dos membros dos Órgãos 
Sociais 

S mar/24   

Esforço Financeiro Público NA     

Ficha Síntese NA     

Informação Financeira histórica e atual S mar/24   

Princípios de Bom Governo       

- Regulamentos internos e externos a que a empresa está sujeita S mar/24   

- Transações relevantes com entidades relacionadas S mar/24   

- Outras transações S mar/24   

- Análise da sustentabilidade da empresa nos domínios:       

Económico S mar/24   

Social S mar/24   

Ambiental S mar/24   

- Avaliação do Cumprimento dos Princípios de Bom Governo S mar/24   

- Código de Ética S mar/24   

 

Nos termos do ofício – circular, relativo às instruções sobre o processo de prestação de 
contas referente a 2023, para efeitos de sistematização da informação quanto ao 
cumprimento das orientações legais, foi preenchido o quadro infra: 
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Lisboa, 4 de março de 2024 

 

Objetivos de Gestão

Objetivos de gestão:

2020-2022

- Aprofundar a estratégia de negócio promovendo o potencialdos ativos dos fundos de
investimento,numa perspetiva de valorização crescente do capital e da realização de
mais valias

S Vide ponto 2. 1.

- Assegurar a gestão do FNRE tendo por referência os princípios constantes daRCM
n.º48/2016, de 1 de setembro, bem como, proceder à adequaçãodos subfundos a
constituir às condições atuais e futuras decorrentes dos impactos da pandemia Covid-19
no setor imobiliário português

S Vide ponto 2. 1.

- Promover a adequação da estrutura organizativa e funcional da Sociedade, no sentido
de assegurar uma gestão empresarialprofissional e especializada para o património sob
gestão

S Vide ponto 2. 1.

2023-2025

- Aprofundar aestratégia de negócio promovendo o potencial dos ativos dosfundos de
investimento, numa perspetiva de valorização crescente docapital e da realização de
mais valias

N.A. Vide ponto 2. 1.

- Promovera adequação da estrutura organizativa e funcional da Sociedade, no sentido
de assegurar uma gestão empresarial profissional e especializada para o património sob
gestão

N.A. Vide ponto 2. 1.

Metas a atingir constantes no PAO 2023

Investimento S Vide ponto 2. 1.

Nível de endividamento N.A. Vide ponto 2. 1.

Grau de Execução do Orçamento carregado no SIGO/SIOE N.A. Vide ponto 2. 1.

Gestão do Risco Financeiro N.A. Vide ponto 2. 2.

Limites de Crescimento do Endividamento N.A. Vide ponto 2. 3.

Evolução do PMP a fornecedores S Vide ponto 2. 4.

Divulgação dos Atrasos nos Pagamentos ("Arrears") N.A. Vide ponto 2. 4.

Recomendações do acionista na última aprovação de contas N.A. Vide ponto 2. 5.

Reservas emitidas na última CLC N.A. Vide ponto 2. 6.

Remunerações/honorários

CA - reduções remuneratórias vigentes em 2023 S 12.505 € Vide ponto 2. 7.

EGP - Artigo 32.º e 33.º do EGP

Não utilização de cartões de crédito S Vide ponto 2. 8.

Não reembolso de despesas de representação pessoal S Vide ponto 2. 8.

Valor máximo das despesas associadas a comunicações S Vide ponto 2. 8.

Valor máximo de combustível e portagens afeto mensalmente às viaturas de serviço S Vide ponto 2. 8.

Despesas não documentadas ou confidenciais - n.º 2 do artigo 16.º do RJSPE e 
art. 11.º do EGP

Proibição de realização de despesas não documentadas ou confidenciais S Vide ponto 2. 9.

Promoção da igualdade salarial entre mulheres e homens - n.º 2 da RCM n.º 
18/2014

Elaboração e divulgação do relatório sobre as remunerações pagas a mulheres e 
homens

S Vide ponto 2. 10.

Elaboração e divulgação do relatório anual sobre prevenção da corrupção S Vide ponto 2. 12.

Contratação Pública

Aplicação das normas de contratação pública pela empresa N.A. Vide ponto 2. 13.

Aplicação das normas de contratação pública pelas participadas N.A. Vide ponto 2. 13.

Contratos submetidos a visto prévio do TC N.A. Vide ponto 2. 13.

Adesão ao Sistema Nacional de Compras Públicas N.A. Vide ponto 2. 14.

Gastos Operacionais das Empresas Públicas S Vide ponto 2. 15.

Princípio da Unidade de Tesouraria (artigo 28.º do DL 133/2013)

Disponibilidades e aplicações centralizadas no IGCP S 99,9% Vide ponto 2. 17.

Disponibilidades e aplicações na Banca Comercial S 2.420 € Vide ponto 2. 17.

Juros auferidos em incumprimento da UTE e entregues em Receita ao Estado N.A. Vide ponto 2. 17.

Auditorias do Tribunal de Contas N.A. Vide ponto 2. 18.

Elaboração do Plano para a Igualdade conforme determina o art.º 7º da Lei 
62/2017, de 1 de agosto

S Vide ponto 2. 11.

Apresentação da demonstração não financeira N.A. Vide ponto 2. 19.

Cumprimento das Orientações Legais Quantificação / Identificação

Justificação/

Referência ao Ponto 

do Relatório

Cumprimento

S/N/N.A.
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O Conselho de Administração 

 

 

 

 

 

Pedro Santos Moreira 
(Presidente do Conselho de 

Administração) 
 

 

 

 

 

 

Isabel Dias 
(Administradora Executiva) 

 

 

 

 

 

 

Vanda Marques Valadares  Gonçalo Caseiro 
(Administradora Não Executiva)  (Administrador Não Executivo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinado por: Pedro Miguel dos Santos Moreira
Num. de Identificação: 09049299
Data: 2024.03.04 14:26:02+00'00'

Assinado por: Isabel Maria Martins Dias
Num. de Identificação: 04883320
Data: 2024.03.04 16:10:50+00'00'

Assinado por: Vanda Cristina Dias Marques Valadares
Num. de Identificação: 11062022
Data: 2024.03.04 16:35:36+00'00'

Assinado por: GONÇALO NUNO MENDES DE
ALMEIDA CASEIRO
Num. de Identificação: 11629812
Data: 2024.03.04 18:38:56 +0100
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3 DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  
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BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 

 

 

 

 

O Contabilista Certificado  A Administração 

 

 

 

Rubricas Notas 31-12-2023 31-12-2022

Ativo

Caixa, saldo de caixa em bancos centrais e outros depósitos à ordem 4 3.153.622 2.856.798

     Dinheiro em caixa 294 267

     Outros depósitos à ordem 103.327 856.531

     Aplicações a prazo 3.050.000 2.000.000

Ativos tangíveis 5 18.969 11.480

     Ativos fixos tangíveis 18.969 11.480

Ativos intangíveis 5 44.941 102.045

     Outros ativos intangíveis 44.941 102.045

Ativos sob direitos de uso 5 879.162 962.219

Outros ativos 6 304.029 401.574

Total de Ativo 4.400.723 4.334.115

Passivo

Passivos por impostos 48.362 68.884

     Passivos por impostos correntes 7 48.362 68.884

Outros passivos 8 1.340.614 1.391.737

Total de Passivo 1.388.976 1.460.621

Capital

Capital 9 1.000.000 1.000.000

Lucros retidos 10 1.148.335 1.122.237

Outras reservas 10 375.159 375.159

Resultados atribuíveis aos proprietários da empresa-mãe 10 488.252 376.098

Total de Capital 3.011.747 2.873.494

Total de Passivo + Capital 4.400.723 4.334.115

Assinado por: Pedro Miguel dos Santos Moreira
Num. de Identificação: 09049299
Data: 2024.03.04 14:28:39+00'00'

Assinado por: Isabel Maria Martins Dias
Num. de Identificação: 04883320
Data: 2024.03.04 16:21:30+00'00'

Assinado por: Vanda Cristina Dias Marques Valadares
Num. de Identificação: 11062022
Data: 2024.03.04 16:37:28+00'00'

Assinado por: GONÇALO NUNO MENDES DE ALMEIDA CASEIRO
Num. de Identificação: 11629812
Data: 2024.03.04 18:49:56 +0100

Assinado por: Manuela Serra da Fonseca
Num. de Identificação: 08636753
Data: 2024.03.05 18:28:02+00'00'
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DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 

 

 

 

O Contabilista Certificado  A Administração 
 

 

 

 

 

 

 

Rubricas Notas 31-12-2023 31-12-2022

Receita de juros 11 42.475 444

Despesas com juros 11 -28.821 -5.372

Margem financeira 13.654 -4.928

Receitas de comissões e taxas 12 2.804.002 2.649.940

     Receitas de comissões 2.712.355 2.559.126

     Receitas de taxas 91.647 90.814
Despesas com comissões e taxas 12 -91.647 -90.814
     Despesas com comissões 0 0
     Despesas com taxas -91.647 -90.814

Outras receitas operacionais 13 5.263 63.046

Outras despesas operacionais 13 -11.331 -122.693

Receitas operacionais totais, Valor Líquido 2.719.941 2.494.552

Despesas administrativas -1.888.473 -1.849.022

     Despesas com pessoal 14 -1.207.126 -1.145.367

     Outras despesas administrativas 15 -681.347 -703.654

Amortizações do exercício 5 -161.057 -124.339

Provisões ou reversão de provisões 0 0

Lucros ou prejuízos de unidades operacionais 670.411 521.191

Despesas com impostos correntes de unidades em continuação

    Impostos correntes 7 182.159 145.093

Lucros ou prejuízos de unidades operacionais após dedução de impostos 488.252 376.098

Lucros ou prejuízos do período 488.252 376.098

Atribuíveis aos acionistas da casa-mãe 488.252 376.098

Assinado por: Pedro Miguel dos Santos Moreira
Num. de Identificação: 09049299
Data: 2024.03.04 14:29:46+00'00'

Assinado por: Isabel Maria Martins Dias
Num. de Identificação: 04883320
Data: 2024.03.04 16:19:56+00'00'

Assinado por: Vanda Cristina Dias Marques Valadares
Num. de Identificação: 11062022
Data: 2024.03.04 16:38:42+00'00'

Assinado por: GONÇALO NUNO MENDES DE
ALMEIDA CASEIRO
Num. de Identificação: 11629812
Data: 2024.03.04 18:48:57 +0100

Assinado por: Manuela Serra da Fonseca
Num. de Identificação: 08636753
Data: 2024.03.05 18:40:00+00'00'
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DEMONSTRAÇÃO DO RENDIMENTO INTEGRAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 

 

 

 

 

 

 

O Contabilista Certificado  A Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rubricas Notas 31-12-2023 31-12-2022

Resultado Líquido do período 488.252 376.098

Rendimento integral total do ano 488.252 376.098

Atribuível aos proprietários da empresa-mãe 488.252 376.098

Rendimento integral por ação 2,44 1,88

Assinado por: Pedro Miguel dos Santos Moreira
Num. de Identificação: 09049299
Data: 2024.03.04 15:32:00+00'00'

Assinado por: Isabel Maria Martins Dias
Num. de Identificação: 04883320
Data: 2024.03.04 16:15:22+00'00'

Assinado por: Vanda Cristina Dias Marques Valadares
Num. de Identificação: 11062022
Data: 2024.03.04 16:41:48+00'00'

Assinado por: GONÇALO NUNO MENDES DE
ALMEIDA CASEIRO
Num. de Identificação: 11629812
Data: 2024.03.04 18:43:05 +0100

Assinado por: Manuela Serra da Fonseca
Num. de Identificação: 08636753
Data: 2024.03.05 18:43:45+00'00'
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DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 

 

 

O Contabilista Certificado  A Administração 

Rubricas Notas Dezembro 2023 Dezembro 2022

Actividades Operacionais:

Recebimentos de clientes 2.872.793 2.637.450

Pagamentos a Fornecedores -756.636 -926.158 

Pagamentos ao Pessoal -1.190.143 -1.152.875 

        Caixa gerada pelas Operações 926.013 558.418

Pagamento/Recebimento Imposto s/rendimento -195.550 -110.140 

Outros recebimentos/pagamentos relat à activ operacional 6.516 -23.542 

   Fluxos de caixa das actividades operacionais 736.979 424.737

Actividades de Investimento

Recebimentos provenientes de:

  Activos fixos tangiveis 0 0

  Juros e Proveitos Similares 28.521 0

28.521 0

Pagamentos respeitantes a:

  Activos fixos tangiveis -4.927 -1.046 

  Activos fixos intangiveis 0 -17.368 

-4.927 -18.413 

  Fluxos de caixa das actividades de investimento 23.594 -18.413 

Actividades de Financiamento

Recebimentos provenientes de:

0 0

Pagamentos respeitantes a:

  Contratos de locação (IFRS 16) -113.750 -64.211 

  Dividendos -350.000 0

  Juros e custos similares 0 0

-463.750 -64.211 

       Fluxos de caixa das actividades de financiamento -463.750 -64.211 

Variações de caixa e seus equivalentes 296.824 342.114

Caixa e seus equivalentes no inicio do periodo 4 2.856.798 2.514.685

Caixa e seus equivalentes no fim do periodo 4 3.153.622 2.856.798

Assinado por: Pedro Miguel dos Santos Moreira
Num. de Identificação: 09049299
Data: 2024.03.04 15:33:29+00'00'

Assinado por: Isabel Maria Martins Dias
Num. de Identificação: 04883320
Data: 2024.03.04 16:17:54+00'00'

Assinado por: Vanda Cristina Dias Marques Valadares
Num. de Identificação: 11062022
Data: 2024.03.04 16:43:37+00'00'

Assinado por: GONÇALO NUNO MENDES DE ALMEIDA CASEIRO
Num. de Identificação: 11629812
Data: 2024.03.04 18:42:00 +0100

Assinado por: Manuela Serra da Fonseca
Num. de Identificação: 08636753
Data: 2024.03.05 18:45:52+00'00'
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DEMONSTRAÇÃO DAS ALTERAÇÕES DO CAPITAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 

2023 

 

 

2022 

 

 

 

 

O Contabilista Certificado  A Administração 

 

  

Capital Realizado Reservas legais
Resultados 

Transitados

Resultado líquido 

do período
Total

POSIÇÃO NO INÍCIO DO PERÍODO N 1 1.000.000 375.159 1.122.237 376.098 2.873.494 2.873.494

ALTERAÇÕES NO PERÍODO 2

0 0 0 0 0 0

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 3 488.252 488.252 488.252

RESULTADO INTEGRAL 4=2+3 0 0 0 488.252 488.252 488.252

OPERAÇÕES COM DETENTORES DE CAPITAL NO PERÍODO

Aplicação do Resultado 376.098 -376.098 0 0

Dividendos -350.000 -350.000 -350.000 

5 0 0 26.098 -376.098 -350.000 -350.000 

POSIÇÃO NO FIM DO PERÍODO N 6=1+2+3+5 1.000.000 375.159 1.148.335 488.252 3.011.746 3 .011.746

Descrição Notas

Capital Próprio atribuído aos detentores do capital da empresa-mãe

Total do Capital 

Próprio

Capital Realizado Reservas legais
Resultados 

Transitados

Resultado líquido 

do período
Total

POSIÇÃO NO INÍCIO DO PERÍODO N-1 1 1.000.000 375.159 911.106 211.131 2.497.396 2.497.396

ALTERAÇÕES NO PERÍODO 2

0 0 0 0 0 0

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 3 376.098 376.098 376.098

RESULTADO INTEGRAL 4=2+3 0 0 0 376.098 376.098 376.098

OPERAÇÕES COM DETENTORES DE CAPITAL NO PERÍODO

Aplicação do Resultado 211.131 -211.131 0 0

Dividendos 0 0

5 0 0 211.131 -211.131 0 0

POSIÇÃO NO FIM DO PERÍODO N-1 6=1+2+3+5 1.000.000 375.159 1.122.237 376.098 2.873.493 2 .873.493

Descrição Notas

Capital Próprio atribuído aos detentores do capital da empresa-mãe

Total do Capital 

Próprio

Assinado por: Pedro Miguel dos Santos Moreira
Num. de Identificação: 09049299
Data: 2024.03.04 15:35:06+00'00'

Assinado por: Isabel Maria Martins Dias
Num. de Identificação: 04883320
Data: 2024.03.04 16:18:52+00'00'

Assinado por: Vanda Cristina Dias Marques Valadares
Num. de Identificação: 11062022
Data: 2024.03.04 16:44:52+00'00'

Assinado por: GONÇALO NUNO MENDES DE
ALMEIDA CASEIRO
Num. de Identificação: 11629812
Data: 2024.03.04 18:41:07 +0100

Assinado por: Manuela Serra da Fonseca
Num. de Identificação: 08636753
Data: 2024.03.05 18:48:03+00'00'
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1 ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

1. NOTA INTRODUTÓRIA 

A FUNDIESTAMO — Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, SA., 
foi constituída pelo Decreto-Lei nº 209/2000, no dia 2 de setembro de 2000. A Sociedade 
tem por objeto social a administração, em representação dos participantes, de fundos de 
investimento imobiliário, abertos, fechados ou mistos, nos termos e condições 
estabelecidas na lei. 

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os fundos de investimento imobiliários, bem como 
as carteiras de ativos sob gestão, encontram-se detalhados na Nota 16. 

Conforme indicado na Nota 9, a Sociedade é detida integralmente pela Parpública – 
Participações Públicas, SGPS, SA, após a operação de fusão com a Sagestamo — 
Sociedade Gestora de Participações Sociais Imobiliárias, SA. com data reporte a 1 de 
janeiro de 2015.  

2. BASE DE APRESENTAÇÃO E PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS 

2.1 Bases de apresentação 

Em 31 de dezembro de 2023, as demonstrações financeiras da Sociedade foram 
preparadas no pressuposto da continuidade das operações, com base nas Normas 
Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na União Europeia (na 
sequência do Regulamento (CE) Nº 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho) e 
nos termos da Circular de 17 de janeiro de 2020 da CMVM relativa ao regime 
contabilístico aplicável às sociedades gestoras de organismos de investimento coletivo e 
às sociedades gestoras de fundos de titularização de crédito a partir de 1 de janeiro de 
2020. 

Até 31 de dezembro de 2016, a elaboração das demonstrações financeiras da Sociedade 
obedecia aos princípios consagrados nas Normas de Contabilidade Ajustadas (NCA). As 
NCA correspondiam em geral às Normas Internacionais de Relato Financeiro (IAS/IFRS), 
conforme adotadas pela União Europeia, de acordo com o Regulamento (CE) nº 606/2002 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de julho, transposto para o ordenamento 
nacional pelo Decreto-Lei nº 35/2005, de 17 de fevereiro e pelo Aviso nº 1/2005, de 21 
de fevereiro, do Banco de Portugal (BdP). 

No entanto, nos termos do Aviso nº 1/2005 do BdP, existia a seguinte exceção com 
impacto nas demonstrações financeiras da Sociedade: os ativos tangíveis são 
obrigatoriamente mantidos ao custo de aquisição, não sendo deste modo possível o 
registo pelo justo valor, conforme permitido pela Norma IAS I6 – “Ativos fixos tangíveis”. 
Como exceção, é permitido o registo de reavaliações legalmente autorizadas, caso em 
que as mais-valias resultantes são registadas em “Reservas de reavaliação”. 

As demonstrações financeiras da Sociedade, relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, não foram ainda objeto de aprovação pela Assembleia Geral de 
Acionistas, tendo sido aprovadas pelo Conselho de Administração em 4 de março de 



 
 

48 

2024. No entanto, o Conselho de Administração entende que estas demonstrações 
financeiras virão a ser aprovadas sem alterações significativas. 

Todos as quantias são apresentadas em euros, exceto quando indicado de forma 
diferente. 

2.2 Resumo das principais políticas contabilísticas 

As políticas contabilísticas mais significativas, utilizadas na preparação das 
demonstrações financeiras, foram as seguintes: 

Especialização de exercícios 

A Fundiestamo regista as suas receitas e despesas de acordo com o princípio da 
especialização de exercícios, sendo reconhecidas à medida que são geradas, 
independentemente do momento do seu recebimento ou pagamento. 

Ativos tangíveis e intangíveis 

Os ativos tangíveis utilizados pela Fundiestamo para o desenvolvimento da sua atividade 
são registados ao custo de aquisição, deduzido das depreciações e perdas por imparidade 
acumuladas. Os custos de reparação, manutenção e outras despesas associadas ao seu 
uso são reconhecidos como gasto do período, na rubrica "Outras despesas 
administrativas". 

Os ativos intangíveis são registados ao custo de aquisição e respeitam a despesas 
incorridas com a fase de desenvolvimento de projetos relativos a tecnologias de 
informação implementadas ou em fase de implementação, bem como o custo de software 
adquirido, quando é expectável, que os benefícios futuros fluam para além do exercício 
em que as despesas são incorridas. 

As amortizações são calculadas por duodécimos, com base no método das quotas 
constantes e registadas como gastos, numa base sistemática ao longo do período em que 
se espera que o ativo esteja disponível para uso, que corresponde aos seguintes anos de 
vida útil estimada: 

 Vida Útil 

Ativos tangíveis  

Equipamentos de transmissão 8 a 10 

Equipamento Informático   3 

Máquinas 5 

Mobiliário 8 

Ativos intangíveis  

Sistema de tratamento de dados 3 

 

Encargos com férias e subsídio de férias 

São constituídos acréscimos de gastos para fazer face aos encargos correspondentes a 
férias e subsídio de férias a pagar no exercício seguinte. Os correspondentes montantes 
são registados no passivo, na rubrica “Outros Passivos” de Encargos a Pagar (Nota 8). 
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Comissões 

Comissão de gestão 

Conforme previsto nos respetivos Regulamentos de Gestão dos Fundos de Investimento 
geridos pela Sociedade, é calculada diariamente uma comissão de gestão sobre o valor do 
património líquido global de cada Fundo, sendo cobrada mensalmente. A comissão de 
gestão é destinada à cobertura de todas as despesas de gestão e é registada na rubrica 
de "Receitas de comissões" da demonstração dos resultados (Nota 12). 

Caixa e seus equivalentes 

Para efeitos da preparação da demonstração dos fluxos de caixa, a Sociedade considera 
como "Caixa e seus equivalentes" o total dos saldos das rubricas "Caixa, saldo de caixa 
em bancos centrais e outros depósitos à ordem". 

Impostos 

A Fundiestamo está sujeita a tributação em sede de Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Coletivas (IRC) a uma taxa de 21% nos exercícios de 2023 e 2022, à qual acresce 
a taxa de Derrama Municipal de 1,5% sobre o lucro tributável. 

A Sociedade é ainda sujeita à tributação autónoma de um conjunto de despesas previstas 
no artigo nº 88 do código do IRC. 

Os impostos sobre os lucros compreendem os impostos correntes e os impostos 
diferidos.  

O imposto corrente é calculado com base no resultado fiscal do período, o qual difere do 
resultado contabilístico devido a ajustamentos ao lucro tributável resultantes de custos 
ou proveitos não relevantes para efeitos fiscais, ou que apenas serão considerados 
noutros períodos. 

Os impostos diferidos correspondem ao impacto no imposto a recuperar/pagar em 
períodos futuros, resultante de diferenças temporárias dedutíveis ou tributáveis entre o 
valor de balanço dos ativos e passivos e a sua base fiscal, utilizada na determinação do 
lucro tributável.  

Os passivos por impostos diferidos são registados para todas as diferenças temporárias 
tributáveis, enquanto os impostos diferidos ativos só são reconhecidos até ao montante 
em que seja provável a existência de lucros tributáveis futuros que permitam a utilização 
das correspondentes diferenças tributárias dedutíveis ou de reporte de prejuízos fiscais. 

Imparidade 

Periodicamente, a Sociedade realiza uma análise de recuperabilidade dos seus ativos. As 
perdas por imparidade identificadas são registadas por contrapartida de resultados do 
exercício. No caso de, em períodos futuros, se verificar uma redução da perda estimada, 
a imparidade inicialmente registada é igualmente revertida por contrapartida de 
resultados. 
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2.3 Adoção de novas Normas (IAS/IFRS) ou revisão de Normas já emitidas 

1 - Normas, interpretações, emendas e revisões que entraram em vigor no exercício 

Até à data de aprovação destas demonstrações financeiras, foram aprovadas (endorsed) 
pela União Europeia as seguintes normas contabilísticas, interpretações, emendas e 
revisões, com aplicação obrigatória ao exercício económico da Sociedade iniciado em ou 
após 1 de janeiro de 2023: 

�x IFRS 17: Contratos de Seguros (Regulamento 2021/2036, da Comissão, de 19 de 

novembro de 2021) 

-  A IFRS 17 resolve o problema de comparação criado pela IFRS 4 exigindo que 

todos os contratos de seguros sejam contabilizados de forma consistente, 

beneficiando assim quer os investidores quer as empresas de seguros. As 

obrigações de seguros passam a ser contabilizadas usando valores correntes 

em vez do custo histórico. A informação passa a ser atualizada regularmente, 

providenciando mais informação útil aos utilizadores das demonstrações 

financeiras. 

Aplicável aos exercícios iniciados em ou após 1 de janeiro de 2023. 

�x Alterações à IAS 12 – Impostos sobre o rendimento: Reforma fiscal internacional 

– Regras-Modelo do Segundo Pilar (Regulamento 2023/2468, da Comissão, de 

8 de novembro de 2023) 

-  As emendas à IAS 12 dão às entidades um alívio temporário na contabilização 

de impostos diferidos que decorram da nova reforma tributária internacional 

da OCDE, introduzindo: 

�x uma isenção temporária na contabilização de impostos diferidos 

decorrentes de jurisdições que implementem as regras tributárias 

globais. Isso ajudará a garantir a consistência nas demonstrações 

financeiras enquanto facilita a implementação dessas mesmas regras; e 

�x requisitos de divulgação específicos que auxiliem os investidores a 

entender melhor a exposição da entidade aos impostos sobre o 

rendimento que decorrerão dessa reforma, principalmente antes da 

entrada em vigor da legislação que implementará essas regras. 

As entidades poderão beneficiar dessa isenção temporária imediatamente, mas são 

obrigadas a disponibilizar divulgações aos investidores para os períodos de relato 

anuais iniciados em ou após 1 de janeiro de 2023. 

�x Alterações à IFRS 17: Aplicação inicial da IFRS 17 e da IFRS 9 – Informação 

comparativa (Regulamento 2022/1491 da Comissão, de 8 de setembro de 2022) 

-  A IFRS 17 e a IFRS 9 têm diferentes requisitos de transição. Para algumas 

seguradoras, estas diferenças podem causar mismatches contabilísticos entre 

os ativos financeiros e os passivos de contratos de seguros na informação 

comparativa que é apresentada nas suas demonstrações financeiras quando é 
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aplicada a IFRS 9 e a IFRS 17 pela primeira vez. Esta emenda, através da 

introdução de uma opção para uma apresentação da informação comparativa 

àcerca dos ativos financeiros, vem ajudar as seguradoras a evitar estes 

mismatches contabilísticos temporários e, assim, incrementar a utilidade da 

informação comparativa para os investidores. 

Aplicável aos exercícios iniciados em ou após 1 de janeiro de 2023, sendo apenas 

permitida a aplicação desta emenda aquando da aplicação inicial da IFRS 17 

Contratos de Seguros e da IFRS 9 Instrumentos Financeiros. 

 

2 - Normas, interpretações, emendas e revisões que irão entrar em vigor em exercícios futuros 

�x Alterações à IAS 1 – Classificação dos passivos como correntes ou não correntes 

e passivos não correntes com convenções (Regulamento 2023/2822 da 

Comissão, de 19 de dezembro de 2023) 

-  Estas alterações à IAS 1 – Apresentação de Demonstrações Financeiras, vêm 

clarificar os requisitos que uma entidade aplica para determinar se um passivo 

é classificado como corrente ou como não corrente. Estas alterações, em 

natureza, pretendem ser apenas uma redução de âmbito, clarificando os 

requisitos da IAS 1, e não uma modificação aos princípios subjacentes. 

Aplicável aos exercícios que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2024 

retrospetivamente, em conformidade com a IAS 8. 

�x Alterações à IFRS 16 – Passivo de locação numa venda e relocação (Regulamento 

2023/2579 da Comissão, de 20 de novembro de 2023) 

-  O International Accounting Standards Board (IASB) emitiu uma emenda de 

âmbito limitado aos requisitos para operações de sale and leaseback incluídos 

na IFRS 16 Locações, adicionando aos requisitos existentes explicações sobre 

como é que uma entidade contabiliza a operação de sale and leaseback após a 

data da respetiva transação. 

A IFRS 16 inclui os requisitos sobre como uma entidade deve contabilizar uma 

operação de sale and leaseback à data em que a transação ocorre. Contudo, a 

IFRS 16 não especificou de que forma deve ser mensurada essa operação após 

essa data. 

As emendas agora emitidas são adicionadas aos requisitos de sale and leaseback 

da IFRS 16, suportando assim uma aplicação consistente desta norma 

contabilística. 

Estas emendas não alteram a contabilização de outras locações que não resultem 

de uma operação de sale and leaseback. 

Aplicável aos exercícios que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2024. 
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3 - Normas, interpretações, emendas e revisões ainda não adotadas pela União Europeia 

Adicionalmente, até à data de aprovação destas demonstrações financeiras, encontram-
se ainda emitidas pelo IASB as seguintes normas e interpretações, ainda não endossadas 
pela União Europeia: 

�x Alterações à IAS 7 e à IFRS 7 – Acordos de financiamento com fornecedores 

(emitida pelo IASB em 25mai23) 

-  As emendas à IAS 7 e à IFRS 7 introduzem novos requisitos de divulgação para 

aumentar a transparência dos acordos de financiamento com fornecedores e 

os seus efeitos sobre os passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de 

liquidez de uma entidade, complementando os requisitos já existentes nas IFRS 

e exigindo que uma entidade divulgue:  

�x os respetivos termos e condições; 

�x o montante dos passivos que fazem parte dos acordos, discriminando as 

quantias relativamente às quais os fornecedores já receberam pagamento 

de financiadores e indicando onde essses passivos se apresentam no 

balanço; 

�x os intervalos de datas de vencimento dos pagamentos; e 

�x as informações sobre o risco de liquidez. 

Os acordos de financiamento de fornecedores são geralmente chamados de 

financiamento da cadeia de fornecimento, financiamento de contas a pagar ou 

acordos de factoring inverso. 

Aplicável aos exercícios que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2024, estando 

estas alterações ainda sujeitas ao processo de endosso pela União Europeia. 

�x Alterações à IAS 21 – Ausência de intercambiabilidade (emitida pelo IASB em 

15ago23) 

-  Em 15 de Agosto, o International Accounting Standards Board (IASB) emitiu 

uma emenda à IAS 21 intitulada “Lack of Exchangeability”. Esta emenda 

resultou do facto da IAS 21, até ao momento, não incluir qualquer requisitos 

explícitos para a determinação da taxa de câmbio a aplicar quando uma 

determinada moeda estrangeira não consegue ser cambiada por outras 

moedas, levando a uma diversidade no tratamento prático que era aplicado 

nestas situações. 

As emendas, agora introduzidas, incluem essencialmente o seguinte: 

�x Os requisitos para avaliar quando é que uma moeda é cambiável noutras 

moedas e quando é que não é cambiável; 

�x Os requisitos para determinar a taxa de câmbio à vista quando uma 

determinada moeda não é cambiável em outras moedas; 

�x Os requisitos de divulgações adicionais aplicáveis quando uma entidade 

efetua estimativas sobre a taxa de câmbio à vista porque a moeda não é 

cambiável em outras moedas; 
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�x Guias de aplicação para auxiliar as entidades na avaliação sobre se uma 

moeda é ou não cambiável em outras moedas e a estimar a taxa de câmbio 

à vista quando esta não for cambiável; 

�x Exemplos ilustrativos; e 

�x Emendas à IFRS 1 – Adoção pela primeira vez das Normas Internacionais 

de Relato Financeiro para alinhar os requisitos relacionados com 

hiperinflações severas com os das atuais emendas à IAS 21. 

Aplicável aos exercícios que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2025, estando 

estas alterações ainda sujeitas ao processo de endosso pela União Europeia. 

 

3. PRINCIPAIS ESTIMATIVAS E INCERTEZAS ASSOCIADAS À APLICAÇÃO DAS 
POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS 

A preparação das demonstrações financeiras requer a elaboração de estimativas e a 
adoção de pressupostos por parte do Conselho de Administração da Sociedade. 

As estimativas com maior impacto nas demonstrações financeiras da Sociedade 
correspondem à determinação dos impostos sobre lucros. 

Os impostos sobre lucros (correntes e diferidos) são determinados pela Sociedade com 
base nas regras definidas pelo enquadramento fiscal em vigor.  

 

4. CAIXA, SALDO DE CAIXA EM BANCOS CENTRAIS E OUTROS DEPÓSITOS À 
ORDEM 

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 esta rubrica tem a seguinte composição: 

 

Os depósitos à ordem e a prazo encontram-se domiciliados na Agência da Tesouraria e 
da Dívida Pública (IGCP) e Caixa Geral de Depósitos.  

 

2023 2022

Caixa e disponibilidade em bancos centrais

Caixa 294 267

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Depósitos à ordem 103.327 856.531

Aplicações em instituições de crédito  

Depósitos a prazo 3.050.000 2.000.000

3.153.622 2.856.798
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5. ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS E INTANGÍVEIS E ATIVOS SOB DIREITOS DE USO 

No exercício de 2023, o movimento ocorrido nas rubricas de ativos tangíveis, intangíveis 
e sob direitos de uso foi o seguinte: 

 

No exercício de 2022, o movimento ocorrido nas rubricas de ativos tangíveis e intangíveis 
foi o seguinte: 

 

Na rubrica de ativos intangíveis mantém-se do ano transato, o valor relativo ao 
investimento com a licença de “software” (e sua implementação), para fazer a valorização 
dos fundos de investimento geridos pela Sociedade e a gestão administrativa dos seus 
ativos imobiliários. Esta rubrica também engloba valores referentes ao software 
contabilístico dos fundos. 

A rubrica “Ativos sob direito de uso” inclui a contabilização do contrato de arrendamento 
das atuais instalações da Sociedade, celebrado em novembro de 2023, e de uma viatura 
de serviço afeta à Administração, no âmbito da IFRS 16. 

 

6. OUTROS ATIVOS  

Em 31 dezembro de 2023 e 2022 esta rubrica tem a seguinte composição: 

Valor bruto
Depreciações 

acumuladas
Valor líquido Aquisições

Transferências 

e outros

Valor 

bruto
Amortizações

Depreciações 

do exercício
Valor bruto

Depreciações 

acumuladas
Valor líquido

Ativos Tangíveis

Mobiliário e material 22.448 (13.583) 8.865 4.423 0 0 0 (2.062) 26.871 (15.646) 11. 225

Máquinas e ferramentas 3.049 (2.153) 896 - 0 0 0 (448) 3.049 (2.601) 448

Equipamento informático 63.887 (62.167) 1.719 6.593 0 0 0 (1.016) 70.479 (63.183) 7.2 96

Instalações de interiores 3.388 (3.388) - 0 0 0 3.388 (3.388) -

92.770 (81.292) 11.480 11.016 0 0 0 (3.526) 103.787 (84.818) 18.969

Ativos Intangíveis

Sistema automático de tratamento de dados 171.327 (69.283) 102.045 0 0 0 0 (57.103) 171327,48 (126.386 ) 44.941

Ativos Intangíveis em curso 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

171.327 (69.283) 102.045 0 0 0 0 (57.103) 171.327 (126.386) 4 4.941

Ativos sob direitos de uso

Imóveis 974.711 (15.849) 958.863 0 17.370 0 0 (97.071) 992.082 (112. 920) 879.162

Material de transporte 26.850 (23.493) 3.356 0 (26.850) 0 26.850 (3.356) 0 (0) 0

1.001.561 (39.342) 962.219 0 (9.479) 0 26.850 (100.427) 992 .082 (112.920) 879.162

1.265.660 (189.917) 1.075.744 11015,75 (9.479) 0 26.850 (1 61.057) 1.267.196 (324.124) 943.072

2023

Saldo em 31-12-2022 Saldo em 31-12-2023Alienações e abates

Valor bruto
Depreciações 

acumuladas

Valor 

líquido
Aquisições

Transferências 

e outros

Valor 

bruto
Amortizações

Depreciações 

do exercício
Valor bruto

Depreciações 

acumuladas
Valor líquido

Ativos Tangíveis

Mobiliário e material 16.843 (12.670) 4.173 5.605 - - - (913) 22.448 (13.583) 8.865

Máquinas e ferramentas 3.049 (1.705) 1.344 - - - - (448) 3.049 (2.153) 896

Equipamento informático 62.841 (58.120) 4.721 1.046 - - - (4.047) 63.887 (62.167) 1.7 19

Instalações de interiores 3.388 (3.388) - - - - 3.388 (3.388) -

86.120 (75.884) 10.238 6.650 - - - (5.408) 92.771 (81.291) 11 .480

Ativos Intangíveis

Sistema automático de tratamento de dados 153.960 (12.602) 141.358 17.368 - - (56.681) 171.327 (69.28 3) 102.045

Ativos Intangíveis em curso 0 - 0 - - 0 - 0

0 (12.602) 141.358 17.368 - - - (56.681) 171.327 (69.283) 102 .045

Ativos sob direitos de uso

Imóveis 161.898 (128.169) 33.729 974.711 (161.898) - 161.898 (49.5 78) 974.711 (15.849) 958.863

Material de transporte 56.221 (40.193) 16.028 (29.372) - 29.372 (12.672) 26.849 (23.493) 3.356

49.931 (168.362) 49.757 974.711 (191.270) - 191.270 (62.25 0) 1.001.561 (39.342) 962.219

136.052 (256.848) 201.353 998.729 (191.270) - 191.270 (124 .339) 1.265.659 (189.916) 1.075.744

2022

Saldo em 31-12-2021 Saldo em 31-12-2022Alienações e abates
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A rubrica “Rendimentos a receber – Comissão de gestão” diz respeito às comissões de 
gestão de dezembro de 2023 que serão faturadas aos Fundos em janeiro de 2024. 

As “Despesas com encargo diferido – Fundos” referem-se a despesas respeitantes aos 
Fundos, que serão reconhecidas como custo da Sociedade no momento em que ocorrer 
o respetivo proveito, com a faturação das mesmas aos respetivos Fundos.  

 

 

 

 

 

2023 2022

Devedores, outras aplicações e outros ativos

Devedores diversos

Outros 6.601 67.777

6.601 67.777

Rendimentos a receber

Outros rendimentos a receber

Comissão de gestão

Fundiestamo I 119.690 118.178

Imopoupança 67.514 68.772

FNRE 39.092 43.857

Outros 22.876 10.967

249.173 241.774

Despesas com encargo diferido

Renda de escritório 9.448 0

Fundos 24.971 60.595

Outras 13.837 31.428

48.256 92.023

304.029 401.574

304.029 401.574
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7. ATIVOS E PASSIVOS POR IMPOSTOS CORRENTES 

Estas rubricas têm a seguinte composição: 

 

Os gastos com impostos sobre lucros registados em resultados, bem como a carga fiscal, 
medida pela relação entre a dotação para impostos sobre lucros e o lucro do exercício 
antes de impostos, podem ser apresentados como se segue: 

 

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais podem ser objeto de revisão 

por parte da Administração Fiscal durante um período de quatro anos. Em virtude desta 

regra, as declarações fiscais da Sociedade respeitantes aos exercícios de 2020 a 2023 

poderão vir a ser revistas. Na opinião do Conselho de Administração da Sociedade, não é 

previsível que qualquer correção ou liquidação adicional, relativamente aos exercícios 

acima referidos, seja significativa para as demonstrações financeiras anexas. 

 

 

 

 

 

2023 2022

Ativos por impostos correntes

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC)

Imposto estimado 0 0

Pagamentos por conta 0 0

0 0

Passivos por impostos correntes

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC)

Imposto estimado (182.158) (145.093)

Retenção na Fonte 7.130 0

Pagamentos por conta 126.666 76.209

(48.362) (68.884)

2023 2022

Impostos correntes 182.158 145.093

Resultados antes de impostos 670.411 521.191

Carga fiscal 27,2% 27,8%
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8. OUTROS PASSIVOS  

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 esta rubrica tem a seguinte composição: 

 

O saldo do BPI é composto pelo débito da comissão de colocação relativa aos meses de 

novembro e dezembro. 

O saldo de Rendas de Instalações tem a ver com o contrato de arrendamento da nova 

sede da Empresa, no âmbito da IFRS 16. 

O saldo da conta da Parpública, a 31 de dezembro de 2023, refere-se ao débito a efetuar 

pela mesma à Sociedade, referente à partilha de custos com colaboradores do ano de 

2022 e 2023. 

 

2023 2022

Credores e outros recursos

Setor Público Administrativo

IVA 40 33

Retenção de impostos na fonte 33.151 26.630

Contribuições para a Segurança Social 28.396 20.897

Contribuições para a Caixa Geral de Aposentações 0 0

Contribuições para a ADSE 0 0

Credores diversos 76.013 88.297

137.600 135.857

Encargos a pagar

Por gastos com pessoal

Férias e subsídio de férias 137.436 147.650

Outros encargos a pagar

Caixa Gestão de Ativos 0 0

BPI 28.085 56.604

Parpública - Repartição de custos 134.742 67.371

Locação viaturas 0 3.742

Renda instalações 898.915 963.225

Outros 3.838 17.288

1.203.014 1.255.880

1.340.614 1.391.737
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9. CAPITAL SUBSCRITO  

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital da Sociedade é de 1.000.000 euros, 

encontrando-se totalmente subscrito e realizado. A Fundiestamo é totalmente detida pela 

Parpública – Participações Públicas, SGPS, SA, após o processo de fusão com a Sagestamo 

– Sociedade Gestora de Participações Sociais, SA. 

 

10. LUCROS RETIDOS, RESERVAS E RESULTADOS ATRIBUÍVEIS AOS 
PROPRIETÁRIOS DA EMPRESA-MÃE 

Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 estas rubricas têm a seguinte composição: 

 

 

11. RECEITAS E DESPESAS COM JUROS 

Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 estas rubricas têm a seguinte composição: 

 

2023 2022

Outras reservas e resultados transitados

Reservas legais 375.159 375.159

Resultados transitados 1.148.335 1.122.237

1.523.493 1.497.395

Resultado líquido do exercício 488.252 376.098

2.011.747 1.873.494

2023 2022

Receitas com juros:

Juros de aplicações em instituições de crédito 42.475 444

42.475 444

Despesas com juros:

Juros sobre o passivo de locação 28.821 5.372

28.821 5.372
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12. RECEITAS E DESPESAS COM COMISSÕES E TAXAS 

A rubrica de “Receitas de comissões e taxas” tem a seguinte composição: 

 

A rubrica de “Despesas com comissões e taxas” tem a seguinte composição: 

 

As taxas de supervisão faturadas pela CMVM à sociedade, espelhadas na rubrica 

“Despesas com taxas”, respeitam a uma percentagem sobre o valor líquido global de cada 

Fundo sob gestão, sendo estes montantes debitados aos respetivos Fundos e, nessa 

altura, refletidos na rubrica “Receitas de taxas”. 

 

13. OUTROS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS 

Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 estas rubrica têm a seguinte composição: 

2023 2022

Receitas de comissões

Fundiestamo I 1.412.846 1.392.017

Imopoupança 809.236 825.886

FRNE 490.273 341.223

2.712.355 2.559.126

Receitas de taxas

Taxa de supervisão 91.647 90.814

2.804.002 2.649.940

2023 2022

Despesas com comissões 0 0

Despesas com taxas

Taxa de supervisão 91.647 90.814

91.647 90.814
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14. DESPESAS COM PESSOAL 

Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 esta rubrica tem a seguinte composição: 

 

Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, o número de colaboradores ao serviço da 
Sociedade era de 12 e de 12 respetivamente. 

 

2023 2022

Outras receitas operacionais

Correções anos anteriores 1.130 8.760

Redébitos FNRE 0 51.936

Outros 4.133 2.350

5.263 63.046

Outras despesas operacionais

Quotizações e donativos 8.583 10.644

Multas e outras penalidades 0 25.771

Outros 903 11.585

Correções anos anteriores 1.845 22.757

Encargos FNRE 0 51.936

11.331 122.693

(6.068) (59.646)

2023 2022

Gastos com pessoal

Remunerações dos orgãos sociais 276.045 262.155 

Remunerações dos colaboradores 665.588 637.311 

Encargos sociais obrigatórios 219.132 212.443 

Outros custos com pessoal 46.360 33.458 

1.207.126 1.145.367
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15. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 esta rubrica tem a seguinte composição: 

 

 

16. ATIVOS GERIDOS 

Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 os ativos sob gestão correspondiam ao valor 
líquido global dos seguintes fundos de investimento imobiliário, geridos pela Sociedade:  

2023 2022

Rendas e alugueres 15.693 47.570

Água, energia e combustíveis 13.865 18.814

Material de consumo corrente 3.529 4.045

Publicações 1.516 1.575

Deslocações e estadas 2.870 3.138

Conservação e reparação 3.347 6.091

Comunicações 7.733 7.171

Serviços especializados

Comissões BPI (Imopoupança) 336.627 342.176

Reparações/intervenções 0 0

Advogados 6.660 5.369

Consultores e auditores 11.808 17.860

Estudos e consultas 59.942 11.255

Segurança e vigilância 0 5.848

Limpeza 9.666 10.869

Informática 46.970 29.778

Avaliadores externos 2.522 41.393

Outros serviços de terceiros

Consultoria Caixa Gestão Ativos (Fundiestamo I) 0 0

Consultoria Caixa Gestão Ativos (FNRE) 0 9.477

Repartição custos - Parpública 67.371 67.371

Uniksystem 45.313 36.457

Outros 45.914 37.399

681.347 703.654



 
 

62 

 
 

17. HONORÁRIOS FATURADOS PELO REVISOR OFICIAL CONTAS 

Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, os valores faturados por Sociedades de Revisores 
Oficiais de Contas são os seguintes: 

 

 

 

18. RELATO POR SEGMENTOS 

Em termos de áreas de negócio, a atividade da Sociedade enquadra-se no segmento de 

Gestão de Ativos e todos os proveitos tiveram origem no mercado nacional. 

 

19. CONSOLIDAÇÃO 

As demonstrações financeiras da Sociedade são integradas nas contas consolidadas da 

Parpública — Participações Públicas, SGPS, empresa mãe do grupo em que se insere, e 

que controla por via direta, a totalidade dos direitos de voto da empresa. Os documentos 

de prestação de contas desta empresa poderão ser consultados em www.parpublica.pt. 

 

20. ENTIDADES RELACIONADAS 

Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, os saldos e transações com as entidades do 
Grupo são as seguintes: 

Valor Líquido UP's em Valor das Valor Líquido UP's em Valor das

Global do Fundo circulação UP's Global do Fundo circulação UP's

Imopoupança 79.739.521 12.766.927 6,2458 80.889.604 13.291.644 6,085 7

Fundiestamo I 173.023.651 145.000 1.193,2666 171.061.47 0 145.000 1.179,7343

FNRE - ImoMadalena 2.307.898 2.500.000 0,9232 2.279.514 2.500.000 0,9118

FNRE - ImoAveiro 442.550 507.929 0,8713 439.391 507.929 0 ,8651

FNRE - ImoResidências 17.004.910 20.742.857 0,8198 21.533.014 20.742.857 1,038 1

FNRE - Cabeço da Bola 17.561.999 17.346.300 1,0124 17.239.821 17.346.300 0,993 9

290.080.530 293.442.816

2023 2022

Fundo

2023 2022

Revisor Oficial Contas 11 808 11 808

11 808 11 808
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21. RISCOS FINANCEIROS 

Risco cambial 

Face à sua atividade, a Sociedade não está exposta a risco cambial. De referir que a 

totalidade dos ativos e passivos da Sociedade estão expressos em euros. 

Risco de crédito 

Face à sua atividade, a Sociedade entende não estar exposta a risco de crédito. De referir 

que os ativos da Sociedade correspondem, essencialmente, a disponibilidades junto do 

IGCP e da CGD, bem como a comissões de gestão a receber dos fundos imobiliários por 

si geridos. 

Risco de liquidez e risco de taxa de juro 

A Sociedade entende não estar exposta a estes riscos, dada a atividade que desenvolve e 

o facto de não recorrer a financiamento. 

 

 

 

 

 

2023 2022

Balanço

Devedores/Credores

Parpública 1.467 1.467

Estamo 0 0

Acréscimos de proveitos/Acréscimos de custos

Parpública (134.742) (67.371)

Estamo 0 0

Demonstração dos Resultados

Gastos

Parpública (67.371) (67.371)

Estamo 0 0
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O Conselho de Administração 

 

 

 

 

Pedro Santos Moreira 
(Presidente do Conselho de 

Administração) 
 

 

 

 

 

Isabel Dias 
(Administradora Executiva) 

 

 

 

 

 

Vanda Marques Valadares  Gonçalo Caseiro 
(Administradora Não Executiva)  (Administrador Não Executivo) 

 

 

 

 

 

O Contabilista Certificado  

 

 

 

 

Manuela Fonseca 

Assinado por: Pedro Miguel dos Santos Moreira
Num. de Identificação: 09049299
Data: 2024.03.04 13:55:26+00'00'

Assinado por: Isabel Maria Martins Dias
Num. de Identificação: 04883320
Data: 2024.03.04 16:24:27+00'00'

Assinado por: Vanda Cristina Dias Marques Valadares
Num. de Identificação: 11062022
Data: 2024.03.04 16:46:24+00'00'

Assinado por: GONÇALO NUNO MENDES DE
ALMEIDA CASEIRO
Num. de Identificação: 11629812
Data: 2024.03.04 18:40:08 +0100

Assinado por: Manuela Serra da Fonseca
Num. de Identificação: 08636753
Data: 2024.03.05 18:50:14+00'00'
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS 

 
RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  

OPINIÃO  

Auditámos as demonstrações financeiras anexas de FUNDIESTAMO – SOCIEDADE GESTORA DE 

ORGANISMOS DE INVESTIMENTO COLETIVO, S.A. (a Entidade), que compreendem o balanço em 31 de 

dezembro de 2023 (que evidencia um total de 4.400.723 euros e um total de capital próprio de 3.011.747 

euros, incluindo um resultado líquido de 488.252 euros), a demonstração dos resultados por naturezas, a 

demonstração do rendimento integral, a demonstração das alterações no capital próprio e a demonstração 

dos fluxos de caixa relativas ao ano findo naquela data, e as notas anexas às demonstrações financeiras, 

incluindo informações materiais sobre a política contabilística. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em 

todos os aspetos materiais, a posição financeira de FUNDIESTAMO – SOCIEDADE GESTORA DE 

ORGANISMOS DE INVESTIMENTO COLETIVO, S.A. em 31 de dezembro de 2023 e o seu desempenho 

financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data de acordo com as Normas Internacionais de 

Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na União Europeia.  

 
BASES PARA A OPINIÃO  

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais normas e 

orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas responsabilidades nos 

termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações financeiras” abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da lei e cumprimos os 

demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.  

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para proporcionar 

uma base para a nossa opinião.  

  
RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO DE GESTÃO E DO ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO PELAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  

O órgão de gestão é responsável pela:  

- preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a 

posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com as 

Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na União Europeia;  
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- elaboração do relatório de gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis;  

- criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de 

demonstrações financeiras isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro;  

- adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e  

- avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as 

matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades. 

O órgão de fiscalização é responsável pela supervisão do processo de preparação e divulgação da informação 

financeira da Entidade. 

 
RESPONSABILIDADES DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras como 

um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro, e emitir um relatório onde conste a 

nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança mas não é uma garantia de que uma 

auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material quando exista. As 

distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, 

se possa razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base 

nessas demonstrações financeiras.  

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos ceticismo 

profissional durante a auditoria e também: 

- identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a 

fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses 

riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base 

para a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que o 

risco de não detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio, 

falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao controlo interno;  

- obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de 

conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para 

expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade;  

- avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas 

contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão;  
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- concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e, com 

base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com 

acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da 

Entidade para dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material, 

devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas 

demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa 

opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso 

relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que a Entidade descontinue as 

suas atividades;  

- avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, incluindo as 

divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e acontecimentos 

subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada;  

- comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o calendário 

planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência 

significativa de controlo interno identificad a durante a auditoria.  

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do relatório de 

gestão com as demonstrações financeiras.  

 
RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES  

SOBRE O RELATÓRIO DE GESTÃO  

Dando cumprimento ao artigo 451.º, n.º 3, al. e) do Código das Sociedades Comerciais, somos de parecer que 

o relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor, a 

informação nele constante é concordante com as demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o 

conhecimento e a apreciação sobre a Entidade, não identificámos incorreções materiais. 

Lisboa, 07 de março de 2024 

 

OLIVEIRA, REIS & ASSOCIADOS, SROC, LDA. 
O Sócio Responsável pela Elaboração 
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